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O conflito na região do Delta do Níger na Nigéria mantém-se desde a 
independência do país em 1960. A descoberta de enormes jazidas de petróleo na região 
veio intensificar o conflito, tornando-o cada vez mais violento, mas também bastante 
lucrativo para o Estado e para as multinacionais petrolíferas que o exploram. A ideia que 
emerge de toda a literatura sobre o assunto sugere que a Nigéria é extremamente 
dependente das receitas provenientes do petróleo, é um país assolado pela corrupção e 
pelas práticas de clientelismo. Através da análise de fatos relatados por organizações 
internacionais e por organizações não-governamentais, foi possível observar que em 
relação às reivindicações da população do Delta do Níger, a posição do Estado durante 
todo os anos em que o país viveu sob um regime militar foi de repressão, tendo-se esta 
prática mantido depois de 1999, quando a Nigéria passou a ser regido por um regime civil. 
Apesar de terem sido registadas algumas alterações na posição do Estado em relação ao 
conflito no Delta do Níger, e nas medidas tomadas pelas multinacionais petrolíferas para 
tentar resolver o conflito, estas não se têm mostrado capazes. Como parte de um corpo de 
análise relativamente à importância do petróleo para a Nigéria e o seu papel no conflito do 
Delta do Níger, este estudo pretende ser uma análise mais profunda da situação do país. As 
conclusões do estudo indicam que a perpetuação do conflito se deve sobretudo à 
centralização de recursos e ao domínio de uma elite extremamente corrupta que governa e 





The conflict of Delta Niger in Nigeria remains since the independency of the 
country in 1960.  The discovery of huge deposits of oil in the region came to increase the 
conflict, making it more violent but also profitable for the State and for the multinationals 
oil companies that explore the resource. The idea that came from the existing literature 
about this topic, suggest that Nigeria is extremely dependent from oil revenues, is a 
country plagued by corruption and patronage. Through the analysis of evidences reported 
by international organizations and non-governmental organizations was possible to 
understand that in relation to the claims of the population of the Niger Delta, the position 
of the State during all these years that the country was under a military rule was of 
repression. That was maintained after 1999, when Nigeria changed for a civilian rule. 
Although they have been some changes in the position of the State in relation to the 
conflict in the Niger Delta, and the measures taken by the multinational oil companies to 
try to resolve the conflict, these have not been shown capable. As part of a body of analysis 
on the importance of oil to Nigeria and its role in the conflict in the Niger Delta, this study 
intends to be a deeper analysis of the situation in the country. The study's findings indicate 
that the perpetuation of the conflict is mainly due to the centralization of resources and the 
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O tema da dissertação é a dependência da República Federal da Nigéria em relação 
ao petróleo e a relação com o conflito no Delta do Níger. Em simultâneo com esta 
dependência, existe um conflito muito mais longo que a própria independência da Nigéria 
em 1960. A descoberta do petróleo no Delta do Níger, juntamente com a participação das 
multinacionais petrolíferas nessa mesma exploração veio exacerbar o conflito na região. O 
conflito já existente durante a colonização britânica, na altura tinha como base a enorme 
multiplicidade de etnias presentes no país. Com descoberta e produção de petróleo em 
quantidades comercializáveis, este foi acicatado uma vez que havia uma outra variável: a 
disputa pela posse e controlo dos recursos petrolíferos. Esta disputa pelos recursos pode ser 
analisada como uma disputa pelo poder e, consequentemente, pela riqueza proveniente das 
receitas do petróleo. Ao longo deste trabalho pretende-se mostrar que a dependência da 
Nigéria em relação ao petróleo, juntamente com a atuação das empresas petrolíferas na 
região do Delta do Níger, contribuíram não só para alimentar o conflito já existente na 
região, mas também, a corrupção e disputa pelo poder a nível nacional, uma vez que, quem 
detém o poder, detém o controlo da exploração do petróleo e, consequentemente, a riqueza. 
De forma a entender esta questão, os objetos de análise serão o conflito no Delta do 
Níger, com as suas dimensões étnica, religiosa e de luta por recursos, a resposta do 
governo nacional a esta situação, a participação das multinacionais petrolíferas no conflito 
e a utilização e distribuição das receitas que alimenta um Estado corrupto e pouco 
desenvolvido. 
A República Federal da Nigéria, situada na região do Golfo da Guiné, possui uma 
população de 162,5 milhões de habitantes. É um país extremamente rico ao nível de 
recursos naturais, como carvão, ferro, estanho, columbite, cobre, zinco, sendo os mais 
importantes o gás e o petróleo. Este último, predominante na região sul do país, chamada 
de Delta do Níger, é muito importante para a economia nigeriana, constituindo 80% das 
receitas do país ao nível da exportação e 75% das receitas públicas (ver Anexo 1) (Banco 
Mundial, 2013; FMI, 2012: 38; Falola e Heaton, 2008: 2). O Delta do Níger é composto 
por 9 estados (Abia, Akwa-Ibow, Rivers, Bayelsa, Delta, Imo, Ondo, Edo, Cross River) e 
por uma população de cerca de 32 milhões de habitantes, muito heterogénea tanto ao nível 
étnico como religioso. A região encontra-se dividida por 40 grupos étnicos, sendo a etnia 
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Ijaw o maior grupo étnico, apesar de existirem outros como os Itsekiri, Urhobo, Ibibio-Efik 
e subgrupos Igbo (Watts, 2007: 639; Francis, Lapin e Rossiasco, 2011: 5). A Nigéria a 
nível regional, é a segunda maior economia da África Subsaariana, representando cerca de 
20% do Produto Interno Bruto (PIB) e 18% da população da região. A Nigéria é assim o 
maior exportador de petróleo da região (Banco Mundial, 2013; FMI, 2012: 38; Falola e 
Heaton, 2008: 2).  
Desde a independência da Nigéria em 1960, que a nível económico o país não 
conseguiu criar desenvolvimento de forma sustentável. Aquando da sua independência, a 
Nigéria ainda conseguiu atingir algum desenvolvimento e conseguiu diversificar a sua 
economia, também com os incentivos dados de forma a promover o investimento 
estrangeiro no país. Porém, a sua economia era sobretudo dependente da agricultura, 
tendo-se mantido a relação de dependência em relação às exportações de recursos naturais. 
Se até à independência o país era dependente da exportação de produtos agrícolas como o 
cacau, o amendoim ou o óleo de palma (Ibaba, 2008: 18), depois dos anos da década de 70 
a dependência económica registou-se em relação à exportação de petróleo (U.S Energy 
Information Administration, 2012).  
A enorme quantidade de receitas geradas pela exportação de petróleo e que 
permitiu que o país se tornasse dependente dessas mesmas receitas, foi considerada uma 
bênção, mas também uma maldição. Se por um lado as receitas contribuíram para um 
aumento da riqueza nigeriana e para o aparecimento de um enorme potencial de 
crescimento económico e de um possível desenvolvimento sustentável a longo prazo, por 
outro, a má gestão das receitas contribuiu pelo contrário, para o subdesenvolvimento e para 
a corrupção institucional que se instalou definitivamente no país. O favorecimento de um 
pequeno grupo da população em detrimento da maioria e o exacerbar das divisões étnicas 
foram algumas das consequências provocadas pela utilização deficiente das receitas 
nacionais (Falola e Heaton, 2008: 11, 157). Segundo o International Human Development 
Index das Nações Unidas, a Nigéria ocupa o 153º lugar, a nível de desenvolvimento 
mundial. Esta posição no ranking, coloca-o entre os países com o mais baixo índice de 
desenvolvimento humano, (PNUD, 2012) denotando uma falta de investimento e apoio ao 
desenvolvimento do país, apesar na enorme riqueza nacional.  
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A Nigéria é um país com uma enorme diversidade étnica, contando com cerca de 
250 grupos étnico-linguísticos, sendo os Hausa-Fulani cerca de 29%, os Yoruba 29% e os 
Igbo 18%, os predominantes (ver Anexo 2). A par da diversidade étnica, existe também 
uma diversidade religiosa, sendo a população muçulmana cerca de 50%, e predominante 
no norte do país, a população cristã cerca de 40% e predominante no sul do país e os 
restantes 10% estarem divididos entre as várias religiões locais. Apesar da aparente 
homogeneidade religiosa esta não se traduziu em unidade política. Por exemplo, apesar de 
cerca de metade da população Yoruba ser muçulmana, não significa que tenha existido 
uma relação de solidariedade e apoio à população muçulmana mais a norte. Por outro lado, 
a cristianização realizada a sul e na região centro do país conseguiu de alguma forma 
integrar grupos que anteriormente se encontravam fragmentados. Esta situação foi possível 
em parte devido à introdução da Sharia como código criminal islâmico depois das eleições 
de 1999 que veio também exacerbar a politização da religião (Agbaje et al., 2006: 3).  
De fato na zona norte do país existe uma longa tradição islâmica. Esta sempre foi 
olhada como inofensiva e que apenas defendia o modo de vida islâmico. Esta situação 
alterou-se no momento em que apareceram os chamados grupos talibãs, islâmicos radicais 
que defendiam que deveria ser estabelecido um governo islâmico na Nigéria e que se fosse 
necessário eram a favor de se recorrer à utilização da violência. Em 2004, de forma a por 
fim a estes movimentos, o estado nigeriano, através da força reprimiu estes movimentos, 
tendo o movimento Boko Haram resistido e sendo considerado pelo governo como uma 
organização religiosa que não representava qualquer ameaça. Porém, em 2009 quando o 
movimento se tornou violento o seu líder Mohammed Yusuf foi detido e morto, tentando 
desta forma pôr fim ao movimento. Esta medida que o estado nigeriano pensou ser 
suficiente, levou a que o Boko Haram se tornasse numa organização com uma estratégia 
violenta, com a realização de ataques bombistas (Boas, 2012: 1). De fato a desigualdade 
entre as várias regiões da Nigéria ao nível do desenvolvimento contribuiu para que o país 
esteja a braços com conflitos a nível nacional que apesar de terem inicialmente raízes 
diferentes, se devem sobretudo à luta pelo poder e pelos recursos. 
Os desafios que se prendem com a estabilidade na Nigéria podem ser divididos em 
três dimensões: política, social e económica. A nível político, desde a independência, a 
Nigéria foi marcada por uma fraca governação e por constantes golpes de Estado que só 
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estabilizaram em 1999, com o início da 4ª República. A nível social, as constantes tensões 
étnicas e regionais, que foram centrais para o fim da 1ª República, resultaram na guerra 
civil sangrenta de 1967-70 que levou à morte milhares de nigerianos e que o fim da guerra 
do Biafra não significou o fim dessas mesmas tensões (Lewis, 2011: 1, 2). Esta guerra 
levou a uma reestruturação administrativa, com a passagem da divisão do país de 3 estados 
regionais para 12, de forma a corresponder de alguma forma à diversidade existente no 
país, e ao surgimento de golpes e contra golpes militares que duraram até 1999. Este 
apenas foi interrompido por um breve período de regime civil de 1979 a 1983. Atualmente, 
a Nigéria encontra-se dividida em 36 estados (Agbage et al., 2006: 3). 
Os anos 70 e 80 ficaram marcados pela entrada da Nigéria na OPEP e pelo 
consequente boom de receitas (Agbaje et al., 2006: 3). A expansão económica significativa 
que se seguiu, não promoveu um desenvolvimento estrutural, em parte devido às 
sucessivas administrações militares da Nigéria, que com enormes inconsistências ao nível 
da política seguida e à má gestão das receitas nacionais, fizeram com que um grupo restrito 
beneficiasse da riqueza obtida em detrimento da maioria da população (Gary e Karl, 2003: 
19). Assim, as primeiras décadas de independência ficaram marcadas pela transformação 
da economia, pelo crescimento da exportação de petróleo, pela centralização das receitas, 
pela expansão das práticas de clientelismo e de corrupção, e pela extrema vulnerabilidade 
às alterações do preço de petróleo a nível global (Lewis, 2011: 2).  
As décadas de regime militar, centralizaram o poder político, que foi alternando 
entre os três grandes grupos étnicos maioritários: Hausa, Yoruba e Igbo. Os booms de 
receitas em 1973 e 1978, as crises do petróleo, e os efeitos dos programas de ajustamento 
estrutural dos anos 1980 que o país foi sofrendo, destruíram a maior parte das indústrias 
que não estavam relacionadas com o petróleo (Agbage, 2006: 4). Deu-se uma aposta na 
importação de bens de consumo e na realização de créditos às instituições financeiras 
internacionais que endividaram a Nigéria, apesar dos lucros provenientes da exploração do 
petróleo (Akude, 2007: 11). Assim, apesar da sua enorme capacidade humana e mineral, a 
Nigéria era um país rico com gente pobre, uma vez que a sua riqueza se encontrava 
concentrada nas mãos de uma pequena elite poderosa e corrupta (Tonwe et al., 2012: 40). 
Em 1999, deu-se o fim do regime militar, e a realização de eleições que levou ao 
poder o People’s Democratic Party (PDP) que controlava a maioria das posições de topo 
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dos vários estados. Apesar de desde então ter havido uma melhoria nos padrões de 
governação, a corrupção permaneceu um dos grandes problemas nacionais (Asuni, 2009: 
5). A corrupção instalada no Estado, juntamente com a manipulação das eleições de 2003 e 
2007, continuaram a marcar a política nigeriana, que iam desde a contratação de grupos de 
militantes para intimidar e por vezes matar os seus opositores nas eleições, até à dissuasão 
dos eleitores para não votarem (Asuni, 2009: 13). Toda esta situação veio confirmar a 
fragilidade da democracia nigeriana (Boonstra et al., 2008: 8). 
Nos anos mais recentes, a insurgência no Delta do Níger piorou, havendo um maior 
número de ataques a instalações petrolíferas, aumento de sequestros de trabalhadores 
estrangeiros das multinacionais petrolíferas e um aumento do oil bunkering (roubo de 
petróleo) e da economia paralela ligada à venda ilegal de petróleo. Todas estas ações 
contribuíram para financiar os grupos de militantes na compra de armas e da sua 
manutenção, e aumentar a corrupção estatal. Atualmente, a República Federal da Nigéria, 
segundo o Corruption Perception Index da Transparency International, ocupa o 139º lugar 
do país mais corrupto do mundo (Transparency International, 2012). Para fazer face a esta 
situação, o presidente nigeriano Olusegun Obasanjo, após a sua reeleição em 2003 até 
2007, iniciou um combate à corrupção (Boonstra et al., 2008: 7). No que diz respeito à 
situação no Delta do Níger, o governo de Obasanjo, à imagem dos anteriores optou por 
comprar os militantes da região com contratos de segurança das petrolíferas e com 
posições no governo, incentivando assim a perpetuação da violência através do seu 
financiamento (Boonstra et al., 2008: 7).  
Em suma, a resposta dos sucessivos governos em relação ao conflito do Delta do 
Níger tem sido de repressão e ao mesmo tempo de alimentação das tensões na região. 
Embora tenham havido algumas tentativas para terminar com o conflito, nomeadamente 
com a implementação de programas de amnistia aos militantes, concedida pelo presidente 
Umaru Yar’dua em 2009, na constituição de estados que dessem alguma autonomia  ao 
grupo étnico, estas não foram capazes de responder às necessidades da população, 
acabando por não atingir o resultado esperado. No caso da amnistia dada em 2009, esta 
acabou por não ter sucesso, levando a que fosse levantado o cessar-fogo e os militantes se 
terem rearmado (Muller, 2010:6). 
6 
 
A diversidade religiosa e étnica (CIA, 2013), a dependência nacional em relação 
aos lucros provenientes da exploração de petróleo, a má gestão e distribuição dessas 
mesmas receitas e a poluição ambiental (Oyefusi, 2007:2), provocaram um 
descontentamento de parte da população que teve como alvo, para além do Estado federal, 
as atividades das multinacionais petrolíferas no país. Esta associação entre o Estado e as 
multinacionais como responsáveis pelos males que lhes estavam a suceder, deve-se 
também ao papel que as multinacionais desempenham na indústria do petróleo no país. 
Este descontentamento e sentimento de alienação do Estado em relação à sua população, 
deveu-se à relação de proximidade entre o Estado e as multinacionais petrolíferas (Watts, 
2008: 79), bem visível nas medidas tomadas em relação ao conflito no Delta do Níger. O 
Estado teve uma ação repressiva em relação aos protestos da população de forma a 
proteger a produção de petróleo e as instalações petrolíferas, apoiando as ações das 
multinacionais que desenvolvem a sua atividade na região (Owolabi e Okwechime, 2007: 
5). Prova disso é a existência de uma força policial estatal junto às instalações petrolíferas 
preparada para reagir caso exista alguma ação de contestação da população local (Peel, 
2005: 59). 
Esta situação contribuiu para o aparecimento de grupos armados que reclamavam 
os lucros provenientes da exploração do petróleo e as suas terras (Watts, 2008: 79). Na 
última metade da década de 90 esta contestação adquiriu uma forma militar, 
nomeadamente na adoção de estratégias militares de ocupação forçada, derrube de estações 
de fluxo, rapto de trabalhadores, oil bunkering (roubo de petróleo), entre outros (Ibaba, 
2008: 12). Para além destas questões existe o problema ambiental, no qual as 
multinacionais petrolíferas a operar no país tiveram um papel importante de degradação 
ambiental da região do Delta do Níger. (Tonwe et al., 2012: 40). Na sua maioria com sede 
em países Ocidentais, as multinacionais petrolíferas que exploram o petróleo na Nigéria, 
devido à pouca atenção dada às consequências ambientais provocadas pela sua atividade, 
têm deteriorado os meios de subsistência da população do Delta do Níger que na sua 
maioria se encontra depende da agricultura e da pesca (Falola e Heaton, 2008: 157; Ibaba, 
2008: 16). 
A poluição das terras e das águas, junto de uma população maioritariamente 
agrícola, criou assim um sentimento de alienação dentro da comunidade. Juntamente com a 
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dominação política baseada na etnia e na utilização das receitas do petróleo para alimentar 
um sistema governamental corrupto que beneficiava os interesses políticos dominantes, a 
região do Delta do Níger, apesar de bastante rica em recursos, não sofreu um impacto 
positivo do boom de receitas, registado ao nível do poder central. Toda esta situação, 
juntamente com a falta de identificação da população do Delta do Níger com o governo 
federal, e a perca de controlo deste sobre a comunidade da região, levou ao aparecimento 
de grupos de contestação. Estes entendiam que deveriam beneficiar das receitas dos 
recursos explorados das suas terras e viam as multinacionais petrolíferas presentes no país, 
juntamente com o governo federal, como os culpados de todas as consequências negativas 
na região (Ibaba, 2008: 16). Cria-se assim uma união no sentimento de injustiça em relação 
à exploração e negligência da região (Asuni, 2009:6). Aliada à resposta do Estado de 
repressão de qualquer contestação, estava assim aberta a porta para um conflito, que 
perdura até aos dias de hoje (Ibaba, 2008: 16). 
Para enquadrar a relação entre os países do Centro, desenvolvidos, e os países da 
Periferia, em desenvolvimento (Wallerstein, 1990), pretender-se-á mostrar que esta relação 
é de dependência, a nível internacional. As multinacionais petrolíferas, na sua maioria com 
sede nos países ocidentais, representam assim os países do Centro que estão presentes na 
Nigéria para extraírem os seus recursos naturais. Os países nos quais estão as suas sedes, 
são os mesmos que necessitam importar petróleo para alimentar a sua indústria. O Estado 
nigeriano fica assim representado como um Estado da Periferia, que alimenta a indústria 
dos países Ocidentais com o seu petróleo e que se tornou dependente da exportação deste 
mesmo recurso. Ao nível nacional também existe uma relação Centro-Periferia, sendo o 
Estado nigeriano o Centro e a sociedade nigeriana a Periferia. Para uma análise da situação 
de dependência da Nigéria em relação ao petróleo será utilizada a teoria da dependência e a 
da maldição dos recursos. Esta relação de dependência do Estado nigeriano em relação às 
multinacionais petrolíferas deve-se à capacidade técnica e humana dos segundos para 
extrair o petróleo, que se acentuou a partir do momento em que a Nigéria se juntou à OPEP 
(Falola e Heaton, 2008: XVII).   
Ao nível económico, o boom de receitas que o país sofreu com a exploração e 
exportação do petróleo, e a colocação em segundo plano da agricultura e da indústria 
nacional, levou a que a Nigéria possa ser considerada um país que sofre da maldição dos 
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recursos (resource curse). Esta teoria prende-se com o fato de, por um Estado possuir 
recursos naturais como o petróleo, tal não significar necessariamente que tenha 
crescimento económico, uma vez que existem exemplos do contrário (Mehrara, Alhosseini, 
Bahramirad, 2011:118). Tal riqueza, aliada a um país sem estabilidade social nem política, 
dá espaço, tanto ao desenvolvimento de elites corruptas e a processos não muito 
transparentes com as multinacionais petrolíferas que exploram estes recursos, como à 
explosão de conflitos internos (Watts, 2008; Oliveira, 2007; Muller, 2010). 
Ricardos Soares de Oliveira na sua obra intitulada “Oil and Politics in the Gulf of 
Guinea”, refere algumas das características dos estados pós-coloniais em África, afirmando 
que estes são de alguma forma o reflexo da sua herança colonial. Como tal, o autor 
considera que nos anos de 1970 de pós independência, foram criadas enormes máquinas 
administrativas das quais estavam dependentes grandes redes de clientelismo, sem que 
fosse possível criar um sistema fiscal eficaz. Isto teve como resultado a dependência dos 
Estados em relação à exportação dos seus recursos naturais, levando a um enorme 
endividamento externo. Dos anos 1980 até hoje, a manutenção dos preços baixos e do 
endividamento externo, sob a influência dos países credores, levou à intervenção do FMI 
nestes mesmos países. O autor fala ainda do Estado petrolífero e da teoria da maldição dos 
recursos analisando a economia petrolífera como uma economia de renda baseada na 
exploração de recursos naturais. Para o autor, os Estados do Golfo da Guiné, mesmo antes 
dos booms petrolíferos, encontravam-se entre os menos preparados para poderem utilizar 
as receitas do petróleo uma vez que eram caraterizados por economias frágeis e instáveis, 
uma base fiscal muito reduzida e uma má gestão orçamental, um quadro institucional 
muito débil, e os comportamentos da elites caraterizados por autoritarismo, falta de 
prestação de contas e competição intensa entre fações pelas receitas dos Estados (Oliveira, 
2010).  
John Emeka Akude argumenta que a dependência em relação às receitas do exterior 
debilita um Estado, uma vez que obriga os governantes a estabelecer alianças com atores 
externos em detrimento da sociedade em geral (Akude, 2007). Na mesma linha, Yagboyaju 
argumenta que as instituições na Nigéria deveriam ser reforçadas para que fosse possível a 
democracia prosperar no país (Yagboyaju, 2011). Contudo, sendo um país mergulhado em 
corrupção e apesar de haver uma tentativa de melhorar esta situação, Adebanwi e Obadare 
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argumentam que a grande ameaça ao fracasso da guerra contra a corrupção deve-se à 
pressão da elite e à intriga política, uma vez que é a corrupção que permite, que alimenta e 
garante o poder, indo muito além das vantagens económicas (Adebanwi e Obadare, 2011). 
Quanto ao conflito no Delta do Níger, Daniel Tonwe, Godwin Uyi Ojo, e Iro 
Aghedo argumentam que apesar de a contestação ter ido de um protesto pacífico ambiental 
para um conflito de baixa intensidade e consequente militarização da região, a solução 
organizada pelo governo federal de oferecer amnistia aos militantes, não trata as questões 
de fundo, nem responde às queixas da população (Tonwe et al., 2012). De acordo com 
Asuni, apesar de haver uma visível rivalidade étnica entre os vários grupos de militantes 
que surgiram no Delta do Níger, por vezes as identidades, as rivalidades étnicas, as 
alianças e lealdades cruzam-se, criando cisões dentro dos próprios grupos étnicos (Asuni, 
2009). Elias vai mais longe e acrescenta que o conflito no Delta do Níger é também o 
resultado da marginalização da região, da repressão política, da busca da população por 
equidade social e justiça, dos fatores históricos, dos atores externos e das dinâmicas 
políticas locais. O autor acrescenta ainda que o que resolveria a situação seria acabar com a 
cultura de impunidade e de falta de responsabilidade das elites dominantes e das empresas 
petrolíferas para com a população do Delta do Níger, para além de resolver as questões de 
pobreza, governação democrática, marginalização e agressão ambiental (Courson, 2009). 
Na mesma linha seguem Owolabi e Okwechime ao considerarem que as necessidades da 
população local têm que ser tidas em conta, uma vez que a destruição ambiental que se está 
a levar a cabo é uma ameaça à segurança humana da população local (Owolabi e 
Okewchime, 2007). 
Quanto à amnistia concedida pelo governo federal aos militares, Samuel Ogege 
argumenta que esta é uma tentativa de desarmar os militantes de forma enganosa, uma vez 
que o que se pretende é criar um ambiente favorável para as multinacionais petrolíferas 
operarem, tentando diminuir a violência armada, mas não criando qualquer resposta para o 
desenvolvimento da região. O autor sugere ainda que, de forma a evitar uma recaída na 
militância e o rearmamento, o Estado nigeriano deveria desenvolver um pacote de medidas 
credíveis para os ex-militantes que respondessem ao subdesenvolvimento da região do 
Delta do Níger (Ogege,2011). 
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Tal como referido anteriormente, as multinacionais petrolíferas presentes na região 
também são alvo de contestação devido às consequências negativas que se têm registado 
até agora. Uwem E. Ite afirma que embora exista uma boa possibilidade da Shell poder 
contribuir para o desenvolvimento da região, existe o perigo de esta, a longo prazo, estar a 
substituir as funções do Estado nigeriano na região (Ite, 2004). Jedrzei Frynas afirma que 
existem três ângulos que permitem entender a razão pela qual a instabilidade política na 
Nigéria não afetou a atividade da Shell: os lucros na Nigéria são mais elevados que noutro 
local qualquer, ocupando esta companhia uma posição dominante no mercado nigeriano; a 
estreita relação de proximidade da Shell com a estrutura estatal nigeriana; e por último, o 
tipo de estratégia adotada pela Shell para desenvolver a sua atividade, nomeadamente o 
tipo de contratos realizados com o Estado nigeriano, permite que a instabilidade política 
seja menos significativa para a empresa. O artigo conclui que a Shell se adaptou à 
instabilidade política, contrariando a ideia à partida de que a instabilidade é prejudicial aos 
negócios (Frynas, 1998). 
O contributo deste trabalho reside na constatação das diferentes dimensões da 
dependência da Nigéria em relação a um dos seus maiores recursos naturais: o petróleo. 
Estas dimensões são: económicas, com o abandono da agricultura em detrimento da 
indústria petrolífera; políticas, com a disputa pelo controlo das receitas geradas pela 
indústria petrolífera; e sociais, com o acentuar das tensões na região do Delta do Níger, 
tendo como grande contributo o impacto ambiental negativo da exploração de petróleo, em 
grande parte provocado por quem o pratica: as multinacionais petrolíferas.  
A metodologia utilizada baseou-se na análise de fontes primárias, nomeadamente 
documentos oficiais do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e das Nações 
Unidas, em livros e artigos científicos que serviram de suporte ao argumento que se 
pretendeu desenvolver. 
Este trabalho está dividido em quatro capítulos. O capítulo I será de enquadramento 
teórico, onde se pretende enquadrar a relação da Nigéria com as multinacionais 
petrolíferas, ou seja, numa lógica de dependência entre o Centro e Periferia, uma vez que 
são estas que desenvolvem a exploração do petróleo. A teoria da maldição dos recursos, 
que será utilizada para explicar a relação do país com o petróleo ao nível interno, terá uma 
aplicação no estudo de caso no capítulo seguinte.  
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Assim, o capítulo II testará as seguintes hipóteses: 1) se a dependência económica 
da exploração de petróleo leva a que as outras áreas da economia sejam desvalorizadas, a 
Nigéria apresenta-se então como um caso de teoria da maldição dos recursos; 2) se a 
distribuição das receitas provenientes da exploração for também um dos principais motivos 
para a existência de conflitos no país, então estes não se limitam a ter uma dimensão étnica 
ou religiosa, mas também de uma dimensão política, de luta pelo poder; 3) se existem 
práticas corruptas na gestão de receitas e influência, então a relação entre as multinacionais 
petrolíferas e o Estado nigeriano é de cumplicidade em relação às decisões que tomam. 
Este capítulo será de análise do conflito interno e do aparecimento de grupos armados 
relacionados com a contestação relativa à exploração do petróleo. No final do capítulo será 
também analisada a ação conjunta do Estado nigeriano e das multinacionais petrolíferas 
relativamente às ações levadas a cabo pelos grupos armados.  
No capítulo IV testar-se-ão as duas últimas hipóteses: 4) se as multinacionais 
petrolíferas, no desenvolvimento da sua atividade económica, apenas tiverem em conta o 
seu negócio independentemente do meio envolvente, então as consequências para a 
população local serão negativas; 5) se a ação das multinacionais petrolíferas tiver o apoio 
do governo federal, desconsiderando a opinião da população local, então existe conivência 
entre o poder económico e político do país. Neste capítulo será analisada a relação do 
Estado nigeriano com as multinacionais petrolíferas, no que diz respeito ao favorecimento 
de elites e à prática de corrupção na distribuição das receitas da exploração do petróleo e 
na gestão dos fundos públicos; e a relação das multinacionais petrolíferas com a população 
local.  
Este trabalho concluirá que, com o início da exploração e exportação de petróleo e 
a sua contribuição cada vez maior para as receitas nacionais, o petróleo contribuiu para a 
perpetuação do conflito no Delta do Níger e para deturpar as razões iniciais de protesto na 
região, relacionadas com questões étnicas e religiosas. Com o petróleo, as contestações 
subiram de tom e, se inicialmente estas serviam apenas para exigir uma distribuição mais 
equitativa das receitas geradas pelo petróleo, devido à enorme luta de interesses 
económicos e consequentemente ao alastramento da corrupção que minava toda a 
sociedade, tornaram-se também uma luta pela riqueza e pelo poder. Esta situação, apesar 
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da mudança política, não se alterou, sendo um ciclo vicioso de a elite dominante e que 




Capítulo I - Dependência do Petróleo à Luz das Teorias das Relações Internacionais 
 
Desde os anos 1930 que os países da América Latina seguiam o caminho da 
industrialização capaz de apoiar os países mais ricos e desenvolvidos que até ao fim da II 
Guerra Mundial se encontravam num ciclo depressivo (duas Guerra Mundiais, uma crise 
global (1929) e o aumento do protecionismo e do nacionalismo). Durante este tempo, as 
economias latino-americanas tinham acumulado divisas geradas pela exportação de 
produtos industrializados (Santos, 1998: 1-6) não havendo nenhuma correspondência de 
importação uma vez que as economias americanas e europeias estavam empenhadas no 
esforço de guerra. Nestas condições, só o mercado interno parecia suficiente para estimular 
a atividade económica, sendo considerado necessária a redistribuição de rendimentos de 
forma a ampliar o mercado e a atingir o desenvolvimento. Contudo, se até à II Guerra 
Mundial a industrialização era aceite como uma força alternativa em períodos de depressão 
mundial, durante os anos de 1950 a industrialização passou a ser vista como uma nova fase 
no crescimento económico à qual se seguiria a expansão das exportações e assim a 
conclusão de um ciclo de desenvolvimento. Porém esta realidade não se verificou, uma vez 
que estas economias se encontravam dependentes das condições internacionais favoráveis 
para a exportação (Cardoso e Faletto, 1975: 6 e 7). 
Neste quadro de transformações políticas e económicas surge uma vasta literatura 
científica dedicada a analisar estas relações sob o nome de teoria do desenvolvimento. A 
teoria do desenvolvimento, cuja característica principal era uma tentativa de conceber o 
desenvolvimento como uma adoção de normas e condutos, atitudes e valores, procurou 
localizar os obstáculos à implantação da modernidade de forma a atingir a considerada 
sociedade ideal. Esta sociedade ideal, baseada nos modelos de sociedade europeia e 
americana, exigia que fossem tomadas políticas capazes de atingir esse mesmo nível de 
desenvolvimento (Santos, 1998: 1-6). Todavia para atingir esse nível ideal de sociedade, os 
países periféricos, ou seja, os países com um nível de desenvolvimento mais baixo que os 
países do centro do capitalismo internacional, não podiam seguir os mesmos passos dos 
países que apresentavam um desenvolvimento muito superior, ou seja, do centro. Esta 
incapacidade devia-se ao fato de o desenvolvimento dos países mais ricos ter sido assente 
na exploração das regiões periféricas. No momento em que eram estas regiões periféricas 
que pretendiam seguir o mesmo caminho, não foi possível, afinal, era neste modelo de 
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desenvolvimento que residia o subdesenvolvimento das regiões periféricas (Cravinho, 
2002: 182-183).  
Depois de nos anos 1950 se ter dado uma radicalização desta teoria, uma vez que se 
considerava que o subdesenvolvimento se devia aos obstáculos criados pelo sistema 
capitalista ao desenvolvimento, nos anos 1960 ela perdeu força uma vez que o capitalismo 
conseguiu reproduzir exemplos de êxito nas ex-colónias depois da II Guerra Mundial. 
Surge assim a teoria da dependência durante a década de 1960 e 1970 do século XX com o 
intuito de explicar as características do desenvolvimento dependente que estava presente 
na América Latina desde os anos de 1930. (Santos, 1998: 1-6). Apesar dos seus teóricos
1
 
serem influenciados pela tradição estruturalista e por Marx em relação à implantação do 
capitalismo, algumas das suas conceções foram rejeitadas por não se enquadrarem na 
realidade dos países de Terceiro Mundo
2
 (Cravinho, 2002: 182).  
Com o fim da II Guerra Mundial e com o restabelecimento dos EUA (Estados 
Unidos da América) como potência hegemónica e a sua reintegração na economia mundial, 
a indústria dos países dependentes serviu de base para o novo desenvolvimento industrial 
do pós-guerra. O crescimento da indústria que tinha emergido nos países em 
desenvolvimento terminou assim com a expansão do capital internacional, uma vez que a 
propagação do capitalismo passou a estar assente na difusão das empresas multinacionais. 
A teoria da dependência representou um esforço crítico para compreender a limitação dos 
países periféricos em relação ao desenvolvimento, uma vez que a economia era 
estabelecida sob a hegemonia de enormes grupos económicos e forças imperialistas, e o 
modo como essa desigualdade se manifestava na economia internacional (Santos, 1998: 7-
10; Nogueira e Messari, 2005: 132), O desenvolvimento é considerado como um conjunto 
de mudanças no sistema económico e social, assim como no tipo de organização, que 
condicionam e facilitam o crescimento (Sousa, 2005:63). Desta forma a separação do 
                                                          
1
 Entre os autores desta corrente mais influentes encontram-se Samir Amin (1974), Theotónio dos Santos 
(1968), Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto (1970), Raul Presbish (1950), Celso Furtado (1959) Rui 
Mauro Marini (1972), Vânia Bambirra (1968), André Gunder Frank (1967), Paul Baran (1957), e Immanuel 
Wallerstein (1974). 
2
 O termo Terceiro Mundo surgiu por Alfred Sauvy por analogia com o Terceiro Estado durante a revolução 
francesa. O grupo dos países de Terceiro Mundo, simbolicamente criado em 1955 com a Conferência de 
Bandung, pretendia designar um conjunto de países heterogéneos cujo ponto comum era o fato de não terem 
efetuado a Revolução Industrial no século XIX. Atualmente o conceito de Terceiro Mundo foi substituído por 
países em vias de desenvolvimento, países do Sul ou países emergentes (Sousa, 2005: 190). 
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mundo em blocos regionais aparece como a forma intermédia que o processo de 
globalização vem tendo, como resposta ao livre movimento de capitais financeiros, ou das 
empresas multinacionais (Santos, 1998: 16). Neste sentido, as relações internacionais, à luz 
desta teoria, caraterizam-se pela exploração da periferia pelos países ricos do Centro 
através de mecanismos como a troca desigual, o investimento direto e o financiamento dos 
desequilíbrios da balança de pagamentos (Nogueira e Messari, 2005: 132). 
1.1 - Teoria da Dependência  
Para Cardoso e Faletto (1975) o desenvolvimento, entre outras dimensões, implica 
o estudo das estruturas de dominação e das formas de estratificação social que 
condicionam os mecanismos e os tipos de controlo e de decisão do sistema económico em 
cada situação social particular. Assim, o subdesenvolvimento carateriza o estado ou grau 
de diferenciação do sistema produtivo sem acentuar o padrão de controlo das decisões de 
produção e consumo, tanto ao nível interno (socialismo, capitalismo, etc.) como ao nível 
externo (colonialismo, periferia do mercado mundial, etc.) (Cardoso e Faletto, 1975: 21, 
23).  
Para se analisar o subdesenvolvimento é necessário entender as ligações entre o 
sistema económico e a organização social e política das sociedades em desenvolvimento, 
não apenas dentro delas, mas também a sua relação com os países desenvolvidos. Esta 
necessidade deve-se ao fato do subdesenvolvimento ter como base a relação entre as 
sociedades periféricas e as sociedades centrais, conceitos estes que sublinham a função que 
cada economia desempenha no mercado mundial sem ter em conta os fatores político-
sociais. O subdesenvolvimento, deveu-se assim à expansão do capitalismo comercial e 
mais tarde do capitalismo industrial que vinculou no mesmo mercado economias com 
diferentes graus de desenvolvimento do seu sistema produtivo mas também de função ou 
posição dentro da mesma estrutura económica internacional, englobando tanto os países 
mais desenvolvidos e industrializados, e os países em desenvolvimento com muito baixos 
índice de desenvolvimento económico e social (Cardoso e Faletto, 1975: 21, 23). Em 
suma, o desenvolvimento e o subdesenvolvimento eram compreendidos como o resultado 
histórico do desenvolvimento do capitalismo e como um sistema mundial que produzia ao 
mesmo tempo desenvolvimento e subdesenvolvimento (Santos, 1998: 9). O capitalismo 
caraterizava-se por um sistema de produção gerado pelo avanço tecnológico e pela nova 
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divisão do trabalho que se esboçou a partir dos anos de 1970. Como resultado da 
relocalização da indústria mundial, o capitalismo passou a ter como base as empresas 
multinacionais criadas nos anos de 1940 e 1960. Estas contribuíam, com base nos países 
desenvolvidos e com uma enorme capacidade económica, contribuíram para o perpetuar de 
um desenvolvimento dependente, que, juntamente com uma sociedade burguesa nacional 
débil se converteu num associado menor do capital internacional (Sousa, 2005: 31; Santos, 
1998: 1-6; 13). 
De acordo com Teotónio dos Santos (2011) as relações de dependência são aquelas 
em que o desenvolvimento e crescimento de um país só são possíveis mediante o 
desenvolvimento de outro, que inclui três níveis: uma economia mundial dirigida por 
monopólios tecnológicos, financeiros e comerciais capitalistas; relações económicas 
internacionais que estimulam a expansão destes monopólios e estabelecem uma divisão do 
trabalho; e a formação de estruturas internas nos países dependentes que retêm estes 
condicionamentos e redefinem-nos sem romper com os interesses gerais que os guiam. A 
dependência assenta assim numa situação de compromisso de interesses que movem tanto 
as estruturas internas dos países dependentes como as do grande capital internacional 
(Santos, 2011: XXVII).  
A teoria da dependência utiliza a ideia de Immanuel Wallerstein na qual o enfoque 
na análise da formação e evolução do modo de produção capitalista, se deve a um sistema 
de relações económico-sociais, políticas e culturais, que no seu processo de evolução 
pretendeu-se converter num sistema mundial e confundir-se com a economia mundial 
(Santos, 1998: 31). Nesta evolução o capitalismo numa fase inicial deu lugar ao que 
Wallestein apelidou de sistema-mundo (1974) que se caraterizou por uma rede de 
processos de produção integrados e unidos numa única divisão do trabalho (Wallerstein, 
2000: 121). 
Tendo como imperativo económico básico a acumulação de capital centralizado 
através de mecanismos de troca desigual, este sistema manteve-se num sistema composto 
por Estados, inicialmente referindo-se aos países europeus, sendo aplicado com o passar do 
tempo a todos os países do mundo. As zonas incorporadas, com diferentes estruturas 
políticas e com diferentes graus de desenvolvimento, foram categorizadas de acordo com a 
sua posição dentro deste sistema estando divididos entre os do Centro, da Periferia e da 
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Semiperiferia. (Walllerstein, 1984: 80). Devido à sua necessidade de manutenção, o 
sistema-mundo expandiu-se e desenvolveu-se desde a sua base original europeia para 
incluir o mundo todo (Wallerstein, 2000: 121), desde antigos impérios mundiais com 
administrações fortes e centralizadas até Estados extremamente instáveis (Wallerstein, 
1984: 80). Na conceção dos Estados dominantes da economia-mundo capitalista, a 
estrutura do Estado ideal de uma nova zona incorporada era aquela que não era forte o 
suficiente para interferir com os fluxos das commodities, do capital e do trabalho, entre esta 
zona e o resto da economia-mundo, mas forte o suficiente para facilitar esses mesmo 
fluxos (Wallerstein, 1984: 80, 81).  
Neste movimento de expansão, foram sendo incorporadas novas zonas na divisão 
do trabalho no sistema de economia-mundo (Jackson, 2010:193; Nogueira e Messari, 
2005: 123), onde o capital estrangeiro ia para os países dependentes de forma a explorar de 
forma direta a sua força de trabalho e transferir dividendos para as suas sedes nacionais e 
para zonas mais competitivas da economia mundial. Aqui, conseguia apoio de sistemas 
científicos e tecnológicos e proteção estatal para a gestão de novos produtos e processos 
que lhe permitia manter a sua posição de liderança de mercado. Desta forma, a função do 
capital estrangeiro nos países em desenvolvimento era cíclica: os períodos de boom e de 
grande investimento aumentavam a balança de pagamentos de forma provisória 
proporcionando desenvolvimento tecnológico e que foi prolongado pelo endividamento 
externo, compensados por enormes períodos de crises que restabeleceram e aumentaram os 
défices existentes anteriormente (Santos, 2011: XXX). 
Este sistema de divisão de trabalho era composto por Estados do Centro, 
industrializados, com tecnologia, know-how e onde se concentravam as atividades 
económicas mais intensivas em capital e que agregavam mais valor; por Estados da 
Semiperiferia, de desenvolvimento intermédio que funcionavam como Centro para a 
Periferia e como Periferia para o Centro e que registavam um certo nível de 
industrialização, apesar de restrita a bens de consumo como os têxteis, alimentos, produtos 
semi-manufaturados (Jackson, 2010:193; Nogueira e Messari, 2005: 123). 
Os Estados da Periferia que se caraterizavam pela especialização na produção de 
bens primários (matérias-primas, produtos agrícolas, mão de obra barata), pouco 
diversificados e dependentes da exportação de produtos primários para os países do 
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Centro, em que eram estes últimos quem determinava o seu preço (Jackson, 2010:193; 
Nogueira e Messari, 2005: 123). Assim sendo, a divisão do sistema-mundo capitalista em 
três níveis formam uma hierarquia de poder económico e político, sendo que os países do 
Centro exercem o seu domínio sobre a Semiperiferia e sobre a Periferia, seja através da 
coerção das alianças com as burguesias locais que se encontram dependentes do mercado 
mundial ou da sua capacidade económica de impor a sua vontade (Nogueira e Messari, 
2005: 124).  
Esta concentração de capitais impulsionou o aparecimento de empresas em grande 
escala movidas para o centro da situação económica que se deslocaram e absorveram as 
pequenas empresas, quebrando com o mecanismo competitivo que regulava o 
funcionamento do sistema económico. Logo, as empresas em grande escala tornaram-se a 
base do monopólio e do oligopólio, aspetos característicos do capitalismo moderno (Baran, 
Paul, 1957: 103). Por monopólio entende-se uma situação de falta de concorrência exercida 
por uma empresa que lhe permite definir os preços. Por oligopólio entende-se um mercado 
que é dominado por poucos vendedores e que deste modo têm mais facilidade em controlar 
as quantidades de mercadoria produzida e os seus preços (Ribeiro, 2008: 221, 237).  
De acordo com Paul Baran (1957: 103), o movimento de capitais dos países mais 
avançados para os menos, que se esperava ser impulsionado pelo lucro, veio a revelar-se 
uma luta pelo investimento, pelos mercados e pelas fontes de matérias-primas. Segundo 
James O’Connor (1975) os investimentos em matérias-primas tendem a fazer dos países 
em desenvolvimento meros apêndices dos desenvolvidos privando-os de qualquer 
oportunidade para conseguir um desenvolvimento económico autónomo e pondo 
obstáculos ao desenvolvimento da indústria e de uma burguesia industrial (Sweezy et al., 
1975:57). 
Na perspetiva de Galtung (1971: 81) existem Estados do Centro e da Periferia, 
sendo que cada Estado tem o seu centro e a sua periferia. Internacionalmente o domínio é 
exercido pelo centro de cada país, ou seja a elite, que congrega uma “harmonia de 
interesses” que através da cooperação entre si consegue manter o seu poder e a sua riqueza 
(Galtung,1971: 84). Assim, utilizando o processo político, entende-se por elite uma classe 
ou grupo económico que tenta estabelecer um sistema de relações sociais que lhe permitam 
impor, ao conjunto da sociedade um modo de produção próprio, ou pelo menos tenta 
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estabelecer alianças ou subordinar o resto dos grupos ou classes com a finalidade de 
desenvolver uma forma económica compatível com os seus interesses e objetivos (Cardozo 
e Faletto, 1974: 20). Quanto à periferia de cada Estado, esta não consegue manter uma 
“harmonia de interesses” uma vez que a desigualdade existente é maior. Nos Estados da 
Periferia, o centro regista um maior crescimento que a periferia devido à forma como a 
interação entre estes está organizada, ou seja, num Estado do Centro, o seu centro e a 
periferia, funcionam com uma menor desigualdade entre eles, do que num país da 
Periferia. Contudo, o centro da periferia serve de correia de transmissão de matérias-primas 
aos Estados do centro (Galtung,1971: 84). 
Para Paul Baran e seguindo a ideia de Galtung, o desenvolvimento económico em 
países em desenvolvimento é assim profundamente hostil aos interesses dos países 
desenvolvidos uma vez que estes são a fonte de matérias-primas para os países 
industrializados. Estes representam o hinterland
3
 indispensável ao capitalismo 
extremamente desenvolvido dos países do Centro. Os países em desenvolvimento eram 
assim, a fonte de recursos que alimentava a indústria dos países desenvolvidos e ao mesmo 
tempo o recetor dos bens produzidos nos desenvolvidos, tendo a total desaprovação para a 
industrialização dos países fonte, source countries, e à emergência de um processo de 
integração económicas das ex-colónias (Baran, 1957: 120). 
Segundo o autor, esta oposição surgiu independentemente da natureza do regime 
existente nos países em desenvolvimento que pretendia reduzir o domínio económico 
externo. Quer fosse um governo democraticamente eleito, um movimento popular 
indígena, uma administração nacionalista que se opusessem ao domínio externo, a intriga 
diplomática, a pressão económica e a subversão política eram usadas para derrubar o 
governo opositor e substitui-lo por políticos capazes de servir os interesses dos países 
capitalistas. Quando esta oposição ao domínio era manifestada através de um movimento 
nacional e social com apoio internacional, a resistência tomou a forma de uma aliança 
contrarrevolucionária entre todos os países capitalistas dominantes assumindo uma cruzada 
sistemática contra estas revoluções nacionais e sociais (Baran, 1957: 120).  
                                                          
3
 De acordo com Eugene Van Cleef, o hinterland diz respeito à “área adjacente a um centro de comércio 
(estendendo-se e incluindo os seus satélites) dentro do qual as atividades económicas e também culturais 
estão focadas em grande parte no centro principal.” (Van Cleef, 1941:308). 
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Contudo, não foi apenas a divisão internacional do trabalho que moldou os países 
em desenvolvimento e se tornou uma das características da teoria da dependência, mas 
também a estrutura social e política que sofreu modificações à medida que as diferentes 
classes e grupos sociais conseguiram impor os seus interesses e o seu domínio no conjunto 
da sociedade (Cardoso e Faletto, 1975: 20). Contudo estes interesses foram de alguma 
forma moldados uma vez que, encontrando-se num sistema interestatal, estavam sujeitos à 
pressão de outros Estados, sofrendo limitações na sua soberania (Wallerstein, 1984: 83, 
84). 
Assim sendo, a expansão da economia-mundo ao longo dos tempos em 
consequência das necessidades dos países de Centro, adicionou novas zonas na divisão do 
trabalho que tinham diferentes tipos de estruturas políticas aquando da sua incorporação. A 
sua diversidade ia dos anteriores impérios mundiais e com uma administração forte e 
centralizada, aos recém países independentes com uma estrutura política bastante recente e 
débil. Desta forma, para as forças dominantes do sistema da economia-mundo capitalista, a 
estrutura do Estado ideal para incorporar neste sistema seria aquele que não seria forte o 
suficiente para interferir com os fluxos de commodities, capital e trabalho entre os países 
do Centro e os da Periferia, mas fortes o suficiente para facilitar estes mesmo fluxos 
(Wallerstein, 1984: 80). Em suma, os países do Centro, industrializados, através da 
necessidade de matérias-primas para o seu desenvolvimento industrial e económico, 
mantiveram através da sua elite com a da dos países da Periferia, uma situação de 
dominação sobre a maioria da população de ambos os países de forma a manter o seu 
poder, tanto político como económico. 
 Na opinião de Samir Amin (2000) a manutenção da posição dos países do Centro 
deve-se à utilização feita por estes do que o autor apelida de “cinco monopólios”: iniciativa 
tecnológica, controlo dos fluxos financeiros ao nível internacional, acesso aos recursos 
naturais de todo o planeta, controlo dos meios de informação e comunicação e o 
monopólio das armas de destruição maciça. Todos estes monopólios que se encontravam 
sob domínio dos países do Centro, nomeadamente pela ação das empresas multinacionais, 
deu origem a que a indústria dos países da Periferia ficasse em posição de subcontratada, 




De acordo com Cardoso e Faletto, para se poder fazer uma análise global do 
subdesenvolvimento é necessário estudar as ligações entre o sistema económico e a 
organização social e política das sociedades subdesenvolvidas, não só dentro delas e entre 
elas, mas também a sua relação com os países desenvolvidos, uma vez que a especificidade 
histórica da situação de subdesenvolvimento nasce de relação entre sociedades periféricas 
e centrais. Consideram assim ser necessário haver uma redefinição da “situação de 
subdesenvolvimento” (Cardoso e Faletto, 1975:22) podendo haver crescimento e 
desenvolvimento através de uma mudança na estrutura social, política e económica de uma 
sociedade periférica (Baran, 1957: 122).  
Deste modo, a industrialização das periferias e o desmantelamento progressivo dos 
sistemas produtivos nacionais centralizados e a sua transformação em elementos 
constitutivos de um sistema produtivo mundial integrado tornou-se o aprofundamento da 
mundialização. Esta mundialização corroeu progressivamente a eficácia da gestão da 
modernização pelo Estado nacional à medida que apareciam novas dimensões do 
problema, como por exemplo, o desafio do meio ambiente à escala mundial, sendo que a 
solução que o próprio sistema capitalista exigiu foi a transferência de capitais 
internacionais, a adoção de câmbios flutuantes, a dívida externa dos países em 
desenvolvimento e as privatizações (Amin, s.d.: 3). 
Nesta situação deu-se uma instrumentalização das instituições internacionais, na 
medida em que permitisse controlar as relações Centro-Periferia, e a manter o desequilíbrio 
e a interdependência do sistema capitalista. Esta instrumentalização, de acordo com o 
autor, foi conseguida através da implementação dos programas de ajustamento estrutural, 
que à partida serviriam para transformar as estruturas para que fosse possível gerar um 
impulso para a expansão dos mercados. Todavia, o objetivo principal é proteger a 
rentabilidade dos investimentos financeiros, mesmo que em detrimento dos investimentos 
produtivos, agravando ainda mais a desigualdade e a repartição dos benefícios, tanto a 
nível nacional como mundial (Amin, s.d.: 3). 
1.2 - Os recursos naturais e a “maldição dos recursos” 
O fato de um país ter abundância em recursos naturais e ter um crescimento mais 
lento que os países pobres em recursos, o que aparentemente parece contrário, tem sido 
algo analisado por vários autores. Estes estudos, surgidos no século XX por Auty (1990), 
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Gelb (1988) Sachs e Warner (1995) têm vindo a mostrar que uma das características 
principais da vida económica é que economias pobres em recursos frequentemente 
superam as economias ricas em recursos, no que toca ao seu crescimento económico 
(Sachs e Warner, 1995: 2; 2001: 827). De fato, o fraco desempenho das economias ricas 
em petróleo em comparação com os países pobres em recursos tornou-se algo bastante 
discutido. Durante o século XX surgiram alguns exemplos de países como a Suíça e o 
Japão se encontrassem com um maior crescimento que a Rússia, por exemplo (Warner, 
Sachs, 1995: 2).  
Até aos anos 1960 do século XX o fato de um Estado possuir recursos naturais, 
nomeadamente petróleo, era considerado uma “bênção”, uma vez que ajudava no seu 
desenvolvimento. Surge o exemplo da Noruega ou do Canadá que esta riqueza em recursos 
naturais lhes providenciou uma base para o seu desenvolvimento tecnológico e industrial 
(Banco Mundial, s.d.:308). Acreditava-se que era no desenvolvimento da exploração de 
um recursos tão importante que iria assentar o desenvolvimento do país de forma a se 
encontrarem ao mesmo nível dos países desenvolvidos (Karl, 1999: 31). Afinal, os 
recursos naturais aumentam a riqueza e o poder de compra em relação às importações 
(Sachs e Warner, 1995:2). Contudo, desde os anos de 1960 que se têm vindo a acumular 
exemplos nos quais os recursos naturais tendem a ser mais uma “maldição” que uma 
“bênção” (Banco Mundial: 308). Nos anos de 1990 vários investigadores estabeleceram 
uma ligação entre abundância de recursos com crescimento lento (Sachs e Warner, 1995), 
grandes desigualdades e pobreza para a maioria da população do país (Ross, 2004), 
corrupção nas instituições públicas (Lane e Tornell, 1999), contribuindo tudo isto para o 
crescimento de um conflito civil (Oyefusi, 2007: 2).  
Os trabalhos de Alan Gelb (1988) e Richard M. Auty (1990) foram pioneiros no 
estudo da relação entre os recursos e o desenvolvimento, mostrando que alguns fatores 
económicos e políticos tiveram um papel importante no fraco desempenho das economias 
abundantes em recursos. De acordo com Alan Gelb e Richard Auty (2000) o tipo de 
políticas seguidas pelo Estado determina a sua relação com os recursos, podendo ser um 
estado autónomo ou um estado autónomo benevolente. Para estabelecer esta divisão 
existem quatro razões: num estado com poucos recursos a tolerância da população em 
relação à distribuição desigual das receitas, criando tensões políticas. Desta forma o estado 
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vai tentar alinhar os seus interesses com uma distribuição mais equitativa das receitas; 
devido aos rendimentos relativamente baixos, nenhum setor da economia é capaz de 
suportar a proteção de um determinado setor da sociedade nem o excesso de burocracia; 
uma vez que não possui recursos que lhe permitam abandonar as outras áreas da economia, 
encontra-se menos propenso a sofrer da chamada Dutch Disease; por último, a falta de 
recursos permite que haja um maior investimento no capital humano e social (Auty e Gelb, 
2000: 1, 2). 
Quanto aos países com abundância de recursos, devido às suas elevadas receitas, 
existe uma maior competição política, provocando enormes divisões e tensões ao nível 
nacional. Desta forma, para se manter no poder, os governos necessitam de redistribuir as 
receitas para favorecer determinados grupos que o ajudem a manter no poder (Auty e Gelb, 
2000: 1, 2). 
Na perspetiva de Terry Lynn Karl, a dependência económica em relação a um 
recurso tem consequências sendo os países nesta situação caraterizados por um 
desenvolvimento mais lento, uma governação fraca, altos níveis de corrupção e uma maior 
propensão para o conflito que os países que não se encontram nas mesmas condições (Karl, 
2007). Nesse sentido, Alan e Gelb defendem que de fato o estado tem a necessidade de 
crescer, principalmente em alturas de grandes flutuações do preço do petróleo. A sua forma 
de redistribuir as receitas pode ser encarada como a criação de emprego na função pública, 
e aumento da despesa pública (Auty e Gelb, 200: 4). Sachs e Warner a sua análise 
constatam que esta situação deve-se essencialmente a fatores económicos, como o peso 
que as exportações de um determinado recurso têm no PIB, o rendimento percapita, a taxa 
de investimento, e com fatores políticos como a eficiência governamental, nomeadamente 
ao nível da burocracia (Sachs e Warner, 1995: 2). De acordo com estes autores, ao longo 
dos anos tem sido possível observar que os países com maior riqueza natural não são os 
que registam um maior crescimento. Isto deve-se ao fato de as receitas da exploração e 
exportação de recursos naturais proporcionar um grande poder de compra e 
consequentemente um aumento das importações, levando a que estes países sofram da 
chamada Dutch Disease (Sachs e Warner, 1995;2001).  
O termo Dutch Disease ou Doença Holandesa, classificado por Corden e Neary 
(1982), serviu para explicar a situação que os Países Baixos se encontravam nos anos de 
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1960 quando sofreram um aumento repentino de receitas depois de serem descobertos 
enormes depósitos de gás natural no Mar do Norte. Esta riqueza repentina teve 
consequências sérias em vários setores importantes da economia, uma vez que o florim, a 
moeda nacional, se tornou forte, tornando os setores que não estavam ligados à exportação 
de petróleo mais dispendiosos e consequentemente menos competitivos (Ebrahimzadeh, 
2012). Desta forma dá-se uma especialização no setor dos recursos, tornando a economia 
mais vulnerável às mudanças dos preços desse mesmo recurso Ismail, 2010: 4). Apesar de 
a Dutch Disease estar associada em grande parte à descoberta de recursos naturais, isto 
pode acontecer em qualquer situação em que existam grandes fluxos repentinos de moeda 
estrangeira (Ebrahimzadeh, 2012). 
Muitos países ricos em petróleo, devido ao fluxo repentino de dólares provenientes 
da exploração desse mesmo recurso, permitiram que a sua economia ficasse dependente 
dessa mesma exploração, sendo apelidados por Terry L. Karl de petroestados (Oliveira, 
2007: 31). Segundo Terry Karl, os petroestados são como qualquer outro Estado no sentido 
em que a sua economia esteja dependente das receitas provenientes da exploração de um 
determinado recurso, uma vez que o seu poder e autoridade política está dependente da sua 
capacidade de gerar receitas. Contudo, o que os diferencia dos outros países em 
desenvolvimento que se encontram ao nível económico dependentes dos recursos naturais, 
é o fato de o rápido fluxo de petrodólares moldar os interesses políticos e económicos 
devido ao boom de receitas que gera (Karl, 1999: 34). 
 O petróleo determina os padrões de aquisição das capacidades do Estado. Molda 
o desenvolvimento institucional, e afeta os padrões de tributação e 
administração, a capacidade de mobilizar e direcionar recursos e o leque de 
comportamentos políticos que são prováveis de ser adotados. Outros fatores são 
também importantes para determinar a “estaticidade”. Mas os recursos técnicos e 
administrativos dos petroestado
4
, o seu conteúdo simbólico, a sua separação 
institucional e os seus próprios interesses são fundamentalmente moldados pela 
sua principal atividade de exportação (Karl, 1997: 46). 
 Os principais padrões dos países exportadores derivam de certos aspetos: o excesso 
de confiança nas receitas do petróleo como se fosse a única atividade económica nacional, 
a incapacidade de criar um sistema de fiscalização capaz de agir e o enorme investimento 
da indústria ligada ao petróleo pondo a agricultura e as outras atividades económicas em 
                                                          
4
 Petroestado é aquele que não é só um grande produtor de petróleo, mas também aquele em que o petróleo 
constitui uma fonte de receitas predominante para o governo e que é uma parte importante da economia 
interna (Oliveira, 2007: 30). 
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segundo plano (Karl, 1999: 34, 35). De todos os recursos naturais, o petróleo foi entendido 
como o que origina um maior risco de conflito civil, devido aos enormes lucros que 
proporciona, mas também o mais permeável aos choques a que o governo e a economia 
nacional estão expostos (Oyefusy, 2007: 2). Associada à ideia de dependência de um 
Estado em relação a um recurso, surge o conceito de maldição dos recursos (resource 
curse). Para se ser considerado um país nestas condições, segundo Auty, é necessário que 
pelo menos 8% das receitas do PIB e 40% das suas exportações sejam originadas por este 
recurso (Auty, 1993:3). 
Ao contrário dos países desenvolvidos que exportam matérias-primas, os países 
produtores de recursos minerais têm uma enorme intensidade de capital, emprega uma 
pequena parte da força de trabalho disponível nacional e funciona com uma enorme 
quantidade de capitais provenientes do exterior. Assim sendo, devido à falta de capacidade 
técnica e de recursos humanos para desenvolver a exploração dos recursos do país que os 
possui, na maioria dos casos é necessário recorrer ao investimento estrangeiro e à mão de 
obra qualificada externa, empregando apenas uma pequena fração da população nacional. 
(Auty, 1993:3). 
Contudo esta maldição não tem a ver com o recurso em si, uma vez que existem 
casos em que esta teoria não se aplica. É o caso da Noruega que é rica em petróleo e que 
tem um rendimento percapita elevado, o caso da Malásia que através da diversificação da 
sua economia consegue evitar a dependência dos recursos naturais, incluindo o petróleo, ou 
o caso do Botswana que é considerado um caso de sucesso de exportação de matérias-
primas e minerais (Meharara, 2011:119).  
A aplicação da teoria da maldição dos recursos é possível de ser aplicada quando 
existe a combinação dos vários aspetos. Em primeiro lugar, as receitas inesperadas da 
exploração deste recurso podem prejudicar outros setores da economia, nomeadamente o 
setor da manufatura. A descoberta de um recurso natural pode levar a um decréscimo da 
produção manufatureira, fazendo com que um país sofra da chamada Dutch Disease. Esta 
“doença” deve-se à relação entre a exportação de recursos naturais e o desinvestimento do 
setor industrial, que com a dependência do petróleo será reforçada e a perda de 
competitividade permanente (Karl,2007:6). Na opinião de Sachs e Warner, a hipótese de 
Raul Presbish neste assunto, que foi inclusive apoiada pela Comissão Económica das 
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Nações Unidas nos vários continentes. Segundo Raul Presbish, os países em 
desenvolvimento deveriam afastar-se da sua dependência em relação à exportação de 
recursos naturais através da industrialização liderada pelo Estado. Para Sachs e Warner o 
problema desta hipótese deve-se ao fato de recomendar a industrialização através de uma 
substituição das importações a longo-prazo através da imposição de barreiras e quotas 
alfandegárias, e não através da promoção da exportação (Warner e Sachs, 1995: 5). 
Em segundo lugar, a instabilidade dos preços do petróleo, uma vez que é 
dependente da oferta e da procura nos mercados internacionais (Auty, 1993:15). Desde os 
anos 70 do século XX esta volatilidade de preços tem aumentado, sendo o preço do 
petróleo mais instável em comparação com outras commodities (Karl, 2007:6). Todavia, 
tendo em conta essa mesma volatilidade, ao contrário do que seria esperado, as previsões 
realizadas sobre as possíveis receitas, são feitas com expetativas muito elevadas. Assim, 
em alturas que os valores superam as previsões, as receitas são gastas, esquecendo a 
instabilidade do mercado do petróleo. Esta volatilidade de preço dificulta o 
desenvolvimento do país, juntamente com a falta de um planeamento económico com 
metas atingíveis. Consequentemente, com um decréscimo repentino das receitas do 
petróleo, esta situação não foi acautelada pelo próprio país, levando a que sejam geradas 
enormes crises internas juntamente com o aumento do endividamento externo 
(Oliveira,2007: 33). 
Por último, o fator que também determina se um Estado é alvo da “maldição dos 
recursos” está relacionado com o governo e com a qualidade das instituições (Karl, 
2007:7). Esta qualidade pode ser medida com base nos seguintes indicadores: controlo da 
corrupção, eficácia do governo, estabilidade política e responsabilização burocrática 
(Meharara, 2011: 120).  
Segundo Mehlum et al. e que Lane e Tornell concordam tem que ver com o 
impacto da qualidade institucional e na observação do foco na tensão entre a produção e o 
rent-seeking
5
. O autor faz uma divisão entre casos onde o rent-seeking e a produção são 
                                                          
5
 Rent-seeking é um comportamento generalizado, que tem por objetivo a captura de petrodólares através de 
meios improdutivos e até mesmo corruptos. Nos países exportadores de petróleo, todos os intervenientes 
(sejam públicos ou privados, internos ou externos) têm enormes incentivos para estabelecer elos com o 
Estado, para ganhar dinheiro. Os governos em troca recompensam os seus apoiantes, canalizando 
petrodólares, concedendo proteções tarifárias, fazendo contratos ou atribuindo subsídios. Por fim, a atividade 
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atividades que competem e casos onde são atividades complementares. Quando competem, 
as práticas de rent-seeking estavam fora da parte produtiva da economia, sob o domínio 
dos membros políticos, burocratas e senhores da guerra. Desta forma, estas práticas 
compensam quando as instituições são más: as democracias disfuncionais convidam à 
apropriação política rentista, a falta de transparência convida à corrupção burocrática, a 
fraca proteção dos direitos de propriedade convida a negócios obscuros, aquisições injustas 
e expropriações, a fraca proteção dos cidadãos convida à fraude e a práticas mercenárias, 
um Estado de Direito fraco convida ao crime, à extorsão e a atividades da máfia, e um 
Estado fraco convida ao surgimento dos senhores da guerra (Mehlum et al., 2005: 7; Lane 
e Tornell, 1995). 
Todas estas consequências são possíveis devido ao que o autor apelida de 
instituições grabber friendly, ou seja, quando existe uma desvantagem por ser produtor na 
competição pelos recursos naturais. Quando as instituições são melhores, ou producer 
friendly, o Estado de Direito, a baixa corrupção, a elevada qualidade burocrática e a 
estabilidade governamental, a produção e o rent-seeking tornaram-se atividades 
complementares na competição pelas receitas dos recursos uma vez que a produção tem 
vantagens comparativas através de contratos lucrativos, apoio público, etc. (Mehlum et al., 
2005: 7). 
A existência de um Estado com um governo instável e sem instituições fortes, 
aquando da descoberta de petróleo tornam-se economicamente os mais problemáticos, os 
mais autoritários e os mais conflituosos (Karl, 2007:7). De acordo com Mehlum et al. no 
seu artigo intitulado “Cursed by resources or institutions?”, 
As democracias disfuncionais convidam à apropriação política das 
rendas; a baixa transparência convida à corrupção burocrática; a fraca proteção 
dos direitos de propriedade convida a negócios obscuros, aquisições desleais e 
expropriação; a fraca proteção dos direitos dos cidadãos convidam à fraude e a 
práticas mercenárias; os Estados de Direito fracos convidam ao crime, à extorsão 
e a atividades da máfia; um Estado fraco convida os senhores da guerra (Mehlum 
et al., 2005: 6). 
Esta é uma opinião também partilhada por Mehrara et al. que consideram que os 
amplos recursos naturais juntamente com mercados ineficientes, uma estrutura 
regulamentar instável e uma burocracia débil, pode levar à criação de uma vontade de 
                                                                                                                                                                                
económica produtiva é penalizada, o crescimento é dificultado e as economias tornam-se distorcidas (Gary e 
Karl, 2003: 19).                                                                                                                                                             
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ganhar cada vez mais receitas geradas por esses recursos. Ao gerarem mais poder, tanto 
económico como político, este concentra-se numa elite que usaria essas receitas para 
satisfazer as suas necessidades, nomeadamente a sua manutenção no poder. 
Consequentemente, esta situação pode de alguma forma subverter a democracia e fazer 




Capitulo II - Um Conflito Multidimensional 
 
Este capítulo estará dividido em duas partes. Num primeiro ponto consideram-se as 
seguintes hipóteses: se a dependência económica da exploração de petróleo leva a que 
outras áreas da economia sejam desvalorizadas, a Nigéria apresenta-se então como um 
caso de teoria da maldição dos recursos; se a distribuição das receitas provenientes da 
exploração dos recursos for também um dos principais motivos para a existência de 
conflitos no país, então estes não se limitam a ter uma dimensão étnica e religiosa, mas 
também de uma dimensão política, de luta pelo poder.  
Para tal, o capítulo iniciar-se-á com a análise da aplicação da teoria da maldição dos 
recursos em relação ao petróleo e os motivos que levam à origem e perpetuação de um 
conflito existente desde a independência do país. Num segundo ponto será analisada a 
influência da luta pelo controlo do poder e, consequentemente, das receitas do país, nas 
medidas tomadas para resolver o conflito no Delta do Níger. 
2.1- A Nigéria e a maldição dos recursos 
 
A descoberta e extração de um recurso natural como o petróleo tem a capacidade de 
proporcionar a um Estado um financiamento rápido e um desenvolvimento elevado. 
Contudo, nem sempre é possível pôr esse potencial em prática (Collier e Venables, s.d: 1), 
sendo a Nigéria um caso dessa mesma impossibilidade. Tendo em conta as condições 
necessárias para enquadrar um país na maldição dos recursos, estes são: o abandono de 
outros setores da economia em detrimento do petróleo vindo consequentemente o país a 
sofrer da chamada Dutch Disease; a instabilidade dos preços do petróleo a nível mundial, 
que influenciam o desenvolvimento do país; e por fim, a fraca qualidade das instituições 
nacionais e a instabilidade do governo.  
A maioria da exploração e produção de petróleo na Nigéria está concentrada no 
Delta do Níger, uma zona pantanosa que se estende ao longo do Golfo da Guiné (Oyefusi, 
2007: 6). A Nigéria em 2011 produziu cerca de 2.53 milhões de barris/dia, sendo um dos 
maiores produtores e exportadores de petróleo em África (U.S Energy Information 
Administration, 2012). Para explorar o petróleo existente no país teve necessidade de 
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recorrer à participação de multinacionais petrolíferas, todas elas com sede em países 
Ocidentais, uma vez que são quem possui a tecnologia e o know-how necessário.  
Apesar de a sua independência datar dos anos 60 do século XX, a Nigéria não se 
conseguiu desenvolver de forma sustentável, mantendo a sua dependência inicialmente em 
relação aos produtos agrícolas, e numa fase posterior do petróleo (Ibaba, 2008: 18). Em 
ambas as situações as empresas europeias continuaram a manter o controlo sobre a 
economia de exportação. A sua independência política foi assim combinada com uma 
dependência em relação aos países europeus a nível económico, (Falola e Heaton, 2008: 
157) sendo necessária a importação de mão de obra, tecnologia e bens de consumo 
(Ukiwo, 2009: 2).  
Sobre a relação da Nigéria com o petróleo, desde 1937 que a Royal Dutch/Shell e a 
British Petroleum desenvolviam atividades de prospeção e exploração de petróleo no país, 
tanto onshore (em terra) como offshore (em mar). Em 1953 o consórcio anglo-holandês 
descobriu petróleo no rio Níger em quantidades insuficientes, sendo que três anos mais 
tarde foram descobertos os campos de Afam e Oloibiri. Iniciou-se assim a atividade 
extrativa tendo como base o porto de Port Harcourt. Mais tarde, em 1958 foi descoberto 
um novo poço em Ugheli iniciando-se em 1960 a exploração de petróleo com interesse 
comercial à qual se seguiu em 1967-70 a guerra civil (Velho, 2010: 220).  
A guerra civil na Nigéria, conhecido como guerra do Biafra, tem a sua origem nas 
tensões que começaram a surgir entre a região norte e a região sul do país relativas ao 
domínio que uma poderia ter sobre a outra. O primeiro golpe de Estado realizado em 1966 
tinha como objetivo acabar com o tribalismo e a corrupção que caraterizou a 1ª República 
nigeriana que se mantinha desde a independência do país em 1960. Devido às tensões já 
referidas entre o norte e o sul, e uma vez que este golpe tinha sido liderado por militares do 
sul, sucedeu-se um outro golpe militar pelo norte liderado por Gowon. O sul, temendo a 
dominação pelo norte, declara a independência da região do Biafra do resto do país. 
Para Gowon havia 3 razoes principais para não permitir que a região do Biafra se 
separasse: Em primeiro lugar, o governo militar de Gowon acreditava numa Nigéria unida 
e estava disposto a lutar por ela; em segundo lugar, ao permitir a separação de Biafra iria 
abrir um precedente para outros grupos minoritários que o quisessem fazer; por último, a 
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zona que reclamava a independência continha 67% das reservas de petróleo conhecidas na 
Nigéria, impedido assim que o governo central perdesse o direito às receitas provenientes 
desses mesmos recursos. Inicialmente esta questão foi tratada como um caso de polícia em 
terminaria em pouco tempo pelo governo de Gowon. Quanto a população de Biafra 
consideravam que esta era uma questão de sobrevivência e de evitar um genocídio sobre a 
população Igbo. Através da utilização destes argumentos, conseguiram galvanizar o apoio 
tanto nacional como internacional para a sua causa. De forma a conter esta tentativa de 
separação, as ações levadas a cabo pelo governo de Gowon acabaram por dar razão à 
interpretação feita pelo grupo insurgente, uma vez que a sua estratégia estava focada no 
isolamento do território Igbo e o empobrecimento de Biafra: criou novos estados de forma 
a isolar e a retirar o apoio que estas regiões davam à causa Igbo, criou um bloqueio na 
costa através de um cordão militar, evitando que produtos alimentícios chegassem à 
população através das organizações humanitárias; mudou a moeda nacional para que o 
dinheiro que o grupo detinha perdesse o valor e assim perdessem o apoio financeiro para 
continuar a guerra. (Falola e Heaton, 2008:165 – 175). 
Apesar de durante a guerra ter havido apoio internacional nos dois lados da guerra, 
a guerra terminou com a rendição invasão das tropas federais e a rendição da região do 
Biafra. Prevendo o que lhe poderia acontecer, o líder do grupo Ojukwu voou para a Costa 
do Marfim e cedeu o seu poder a um outro militar, acabando a rendição por aconteceu em 
Janeiro de 1970. Esta guerra bastante sangrenta, teve como resultado entre 1 a 3 milhões de 
mortos, muitos com fome, e cerca de 3 milhões de deslocados. O presidente Gowon, 
aquando do fim da guerra afirmou não haver vencedores nem vencidos, declarando que 
não haveria represálias nem exigência de reparações de guerra aos secessionistas (Falola e 
Heaton, 2008: 177-180). 
O fim da guerra coincidiu assim com a entrada na OPEP e consequentemente com o 
aumento dos preços do petróleo, levando a que o país, até então relativamente pobre 
quanto à exportação, (Asuni, 2009: 1;) se tornasse num petroestado. O petróleo tornou-se a 
mercadoria mais importante para a economia nigeriana, constituindo 80% das receitas do 
país ao nível da exportação e 75% das receitas públicas, deixando de ser um país 
maioritariamente agrícola, para tornar a sua economia dependente do petróleo (Falola e 
Heaton, 2008: 3). Na análise dos anos de 1970 e 1980, o desempenho destes países não foi 
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o desejado. Pelo contrário, os seus setores ligados à indústria e à agricultura foram 
abandonados, os choques petrolíferos levaram o sistema bancário a entrar em colapso e 
uma diminuição bastante acentuada das exportações não ligadas diretamente à indústria 
petrolífera. Isto foi algo comum a todos os países-membros que acabaram todos por passar 
pela aplicação de programas de austeridade e de ajustamento (Karl, 1999: 38). 
 Este boom de receitas permitiu que os governos aumentassem as suas despesas a 
todos os níveis. Alinhada com a quadruplicação dos preços do petróleo a nível global em 
1973, ao nível interno foi alimentada uma estratégia de industrialização assente na 
construção de infraestruturas, projetos de prestígio e expansão rápida do setor público. Esta 
estratégia assentou na exportação de petróleo e na importação de bens manufaturados. 
Contudo esta estratégia limitou-se ao investimento em larga escala no setor do petróleo, 
ferro, aço e indústria automóvel (Courson, 2009: 12).  
O colapso dos mercados globais do petróleo, acompanhado pela desvalorização do 
dólar, levou a uma queda das exportações e das receitas do petróleo. Com o primeiro 
choque petrolífero em 1973, que teve as suas repercussões por volta de 1977, o governo do 
general Olusegun Obasanjo (1976-1979), anunciou um pacote de medidas de austeridade 
que pretendia resolver o problema do défice na balança de pagamentos. Este programa de 
austeridade, baseado na redução da despesa do governo, levou a que o governo lançasse a 
Operação Alimentar a Nação, que pretendia promover um retorno à agricultura, 
diminuindo assim a importação de alimentos e criando postos de trabalho de colarinho 
branco nas cidades (Obi, 2001:32).  
Encorajado pela necessidade de corrigir o desequilíbrio no setor dos pagamentos 
externos, com a recuperação gradual dos mercados globais e com as pressões dos parceiros 
comerciais externos, em 1978, o governo militar de Olusegun Obasanjo pediu emprestado 
2 mil milhões de dólares no mercado do eurodólar (Obi, 2001:32), mais propriamente no 
chamado Clube de Paris. Este carateriza-se por ser um grupo informal de credores oficiais, 
cuja função é coordenar e fornecer soluções sustentáveis aos países devedores que se 
encontram em dificuldades (Club de Paris, 2013). O regime de Shagari foi o que registou 
um maior aumento da despesa seguido pelos governos de Babangida, Buhari e Obasanjo. 
até aos anos de 1980 a divida para com o club de paris era relativamente pequena. Porem, 
durante o regime de Shagari aumentou cerca de 1000 milhões de dólares, 500 milhões sob 
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o regime de Buhari e 3000 milhões sob o regime de Babangida. Com os anos a dívida 
continuou a aumentar, chegando a 2004 com uma divida de cerca de 31.000 milhões de 
dólares. 
 Mais tarde, durante o governo militar de Shagari (1979-1983), deu-se o segundo 
choque petrolífero que paralisou a economia. Este acontecimento teve como consequência 
uma enorme contestação social e um outro golpe militar, pelo General Ibrahim Babangida 
em 1985, que adotou um Programa de Ajustamento Estrutural, baseado no molde dos 
programas do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional. Este programa 
provocou uma crise industrial, uma recessão massiva e enormes dificuldades 
socioeconómicas (Obi, 2001:32). A implementação deste programa de ajustamento foi 
assim em parte, responsável pelo aumento da violência no país, sendo a região do Delta do 
Níger uma das mais afetadas (Owolabi e Okwechime, 2007: 18).  
 Em 1999, o presidente de então Olusegun Obasanjo, afirmou que estaria disposto a 
trabalhar com o FMI com a condição de ser feita uma redução da dívida nigeriana, 
alegando que era necessário apoiar a transição para a democracia. O FMI juntamente com 
os credores internacionais aceitaram a proposta, tento Obasanjo, depois de ser eleito nesse 
mesmo ano, nas suas visitas aos chefes de estado europeus pedido que houvesse um maior 
perdão da dívida nigeriana (Callaghy, 2005: 15). Todas estas exigências eram feitas 
comprometendo-se em realizar reformas estruturais no país que na verdade não chegaram a 
acontecer. Justificando o atraso nas reformas com as tensões existentes na Assembleia 
Nacional, os seus credores consideraram que de fato a não aplicação de reformas se devia à 
enorme burocracia existente na política nigeriana, à falta de contenção orçamental, à 
enorme quantidade de projetos de “elefantes brancos” que incluía um programa espacial e 
aos gastão indiscriminados sem a existência de um programa de gestão de receitas para o 
caso da existência de uma nova quebra repentina nos preços do petróleo a nível mundial 
(Callaghy, 2005: 21). 
A violência que se arrasta há décadas entre as comunidades locais na região do 
Delta do Níger tem piorado nos anos mais recentes, havendo cada vez mais roubos de 
petróleo, vandalização de instalações petrolíferas, raptos de trabalhadores das 
multinacionais (Ogege, 2011: 153) conseguindo, por vezes, paralisar 20% da produção de 
petróleo do país (Boonstra et al., 2008: 7; Courson, 2009: 8). Toda esta agitação e 
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instabilidade no país causou uma redução severa nas receitas do governo, afetando assim 
todo o país e consequentemente, influenciou o preço do petróleo a nível mundial (Asuni, 
2009: 1). Com relação à tomada de reféns, excetuando o rapto realizado pelos grupos de 
militantes, esta tornou-se quase uma indústria com o surgimento de grupos criminais cujo 
intuito era apenas fazer dinheiro. Estes raptos eram realizados inicialmente apenas a 
trabalhadores das multinacionais petrolíferas vindo mais tarde a incluir personalidades 
políticas. Esta mudança deveu-se sobretudo ao fato de muitos expatriados terem 
abandonado a região e sobre os que ficaram existir um enorme corpo de segurança. Estes 
raptos aconteciam durante o percurso de casa para o trabalho, tendo chegado a incluir 
familiares, incluindo idosos e crianças. As vítimas são libertadas em troca de um resgate 
que os governos da região afirmam não pagar, apenas ajudam os familiares na logística, 
relativamente ao pagamento do resgate. Esta é uma situação bastante contrariada, uma vez 
que de acordo com os dados existentes, existe uma rede que gere esta situação entre os 
raptores e os familiares da vítima que beneficia com este negócio, recebendo parte da 
compensação paga. De fato estas são práticas que se têm vindo a reproduzir, incluindo a 
chantagem e a extorsão, que de alguma forma prejudicam a reputação e os ganhos políticos 
dos grupos de militantes cuja motivação está relacionada com a obtenção de autonomia 
para a região e com o apoio internacional para a sua causa (International Crisis Group, 
2007:9). 
A dependência das receitas do petróleo afetou de forma negativa a capacidade e a 
aptidão dos estados para governar, uma vez que dependendo das qualidades das políticas 
públicas, era possível determinar se o benefício da exploração de petróleo seria para toda a 
população ou para uma pequena parte (Gary e Karl, 2003: 18 e 19). Apesar dos lucros 
provenientes da exportação de petróleo, a pobreza na Nigéria aumentou e as infraestruturas 
sociais colapsaram, havendo uma enorme negligência no que toca à distribuição desses 
mesmos lucros. A dependência do país em relação aos lucros do petróleo e a distribuição 
centralizada dos lucros permitiu a manutenção de um sistema de favorecimento de uma 
elite com poder e acesso a estes recursos (Osuoka, 2007: 2), aumento da corrupção e do 
rent-seeking (Sachs e Warner, 1995: 18) havendo uma emancipação do estado em relação à 
sociedade. Esta situação desenvolve-se porque o “dinheiro fácil” proveniente das receitas 
do petróleo é suficiente para o Estado não necessitar de depender do regime fiscal nacional 
para gerar receitas (Oliveira, 2007: 36). 
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Para contrariar estas tendências eram necessários serviços estatais e autoridades 
fiscais eficientes, executivos democraticamente responsabilizados, sistemas legais 
independentes, sociedades civis ativas e informadas, e processos de definição de políticas 
abertas e transparentes, que não estavam instituídos (Gary e Karl, 2003: 19). 
Durante este processo, a produção agrícola foi descuidada, sendo os fundos 
aplicados na importação de bens de consumo. Nesta situação eram feitos créditos de 
instituições financeiras internacionais, financiando a corrupção e consequentemente 
endividando o país apesar dos lucros provenientes do petróleo (Akude, 2007: 11), levando 
a que em 1990, por exemplo, o serviço da dívida externa do país consumisse 22.3% do 
valor das exportações de bens e serviços do país (Relatório dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio da Nigéria, 2010: 51). 
 A perpetuação desta situação levou a que a Nigéria seja um dos casos em que se 
possa aplicar a teoria da maldição dos recursos. Segundo o Relatório de Desenvolvimento 
Africano de 2007 do Banco Africano, desde 1965 que a Nigéria se tornou um dos maiores 
produtores de petróleo, sendo que desde então as suas receitas têm vindo a aumentar 
(Banco Africano, 2007: 96). No entanto, apesar dos enormes lucros provenientes do 
petróleo, o nigeriano médio não assistiu à materialização desses mesmos lucros na 
melhoria do nível de vida da população, mas sim de um grupo restrito, sendo que as 
sucessivas ditaduras militares desempenharam um papel importante (Banco Africano, 
2007: 98) no saque da riqueza petrolífera do país e no desperdício de recursos em grande 
escala (Banco Mundial, s.d. 310). O poder político destes grupos, da elite, reside sobretudo 
na sua capacidade de controlar os fluxos económicos nacionais, desde os meios de 
administração aos meios de acumulação (Oliveira, 2007: 125). 
A par da fraca capacidade das instituições nacionais, da situação social, e do 
desequilíbrio das receitas provenientes da maior e principal fonte de riqueza do país, 
surgiram os conflitos sociais que desempenharam um papel importante em toda esta 





2.2- O Surgimento da Contestação no Delta do Níger 
 
Até aos anos 60 do século XX a Nigéria foi uma colónia do império britânico. 
Devido à burocracia e à economia de domínio colonial, houve necessidade de criar uma 
pequena classe nativa que falasse inglês, com o tipo de educação europeia, para que esta 
estivesse capacitada para ajudar na gestão da burocracia na colónia. Esta elite, que gozava 
de uma melhor qualidade de vida que a maioria dos nigerianos, viu-se limitada pela 
ideologia racista do domínio colonial que olhava para os africanos como cultural e 
intelectualmente inferiores aos europeus. Estas elites educadas, começaram a fazer pressão 
para que o governo da Nigéria passasse para o controlo dos nigerianos, o que veio a 
suceder em 1960. Desde então, o país tem vivido sob constante instabilidade política e 
social, incluindo a guerra civil de 1967-70, sucessivos golpes de Estado e consequentes 
regimes militares que duraram 28 anos (Falola e Heaton, 2008: 7 e 8; Hazer e Horner, 
2007: 8).  
A primeira vez que se registou um conflito em que o uso de armas foi significativo 
no Delta do Níger, aconteceu em 1966 quando Isaac Adaka Boro, da etnia Ijaw que 
atravessava toda a região do Delta de Níger, formou um grupo, o Niger Delta Volunteer 
Force (NDVF) e declarou a República. A sua revolta foi abafada pelo governo federal 
poucos dias depois, mas as suas exigências por autonomia para a população da região, 
inspiraram outros ativistas, tais como Ken Saro Wiwa e Mujahid Dokubo-Asari. Nos anos 
da década de 1970, a população do Delta do Níger começou a experimentar o impacto 
destrutivo da atividade das multinacionais petrolíferas, tais como elevado desemprego e 
pobreza. O impacto devastador da atividade das multinacionais petrolíferas testemunhou, 
assim, o aparecimento de vários movimentos sociais que pretendiam chamar a atenção do 
governo nacional e das multinacionais petrolíferas para a situação da população do Delta 
do Níger (Ogege, 2011: 253) e que apelavam à autodeterminação e ao controlo local dos 
recursos do petróleo explorados nas suas terras (Oyefusi, 2007: 3). 
Saro Wiwa, escritor e ativista ambiental, pertencente a um grupo étnico minoritário 
no Delta do Níger, os Ogoni, onde se iniciou a exploração de petróleo no país (Asuni, 
2009: 5) criticou as multinacionais petrolíferas, as suas políticas e as do governo em 
relação ao petróleo. Esta contestação devia-se às consequências negativas que a presença 
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da Shell estava a provocar, nomeadamente a nível ambiental ao afetar as terras e as águas 
utilizadas pela população para a sua subsistência: os produtos químicos de perfuração, 
como o bicarbonato de sódio, a existência de oleodutos antigos e ferrugentos juntamente 
com os constantes derramamentos de petróleo introduzem toxidade no solo que coloca em 
risco a vida dos animais aquáticos, utilizados para alimentação da maior parte da 
população, e a água potável existente (Ogege, 2011: 251). Esta situação, agravou-se com a 
guerra civil (guerra do Biafra) no final dos anos 60, durante a qual as infraestruturas das 
explorações petrolíferas foram alvo de ataque, com consequentes derrames de petróleo e 
aumento da poluição das águas e das terras na região (UNEP, 2011: 24). A Guerra do 
Biafra foi de alguma forma a tentativa da parte oriental do país dominada pela etnia Igbo 
de conseguir ter o controlo sobre as receitas do petróleo, tentativa esta que acabou por ser 
reprimida pelo governo federal, não permitindo assim a independência da região (Martin e 
Subramanian, 2003: 13). 
 Através da fundação de um movimento ambiental pacífico chamado de Movement 
for the Survival of the Ogoni People (MOSOP), Saro Wiwa fez pressão para que o seu 
povo fosse ouvido. Em 1990, consciente dos danos que a presença da Shell estava a 
provocar na sua comunidade, o povo Ogoni publicou o Ogoni Bill of Rights, uma carta 
dirigida ao governo nacional e às multinacionais petrolíferas, onde exigiu o direito às suas 
terras e aos lucros do petróleo que daí era extraído. Estas exigências vieram acompanhadas 
de manifestações pacíficas regulares, que em 1993 levaram a que a Shell Petroleum 
Development Company, que desenvolvia a sua atividade através de uma Joint Venture 
(JV)
6
 com a Companhia Nacional de Petróleo Nigeriana (NNPC) para poder operar no 
país, cessassem a exploração e produção de petróleo na região (UNEP, 2011: 24). 
Contudo, apesar de pacíficas e de terem conseguido parar a exploração de petróleo na sua 
comunidade, o governo federal tentou acabar com as manifestações utilizando a repressão 
violenta sobre os manifestantes (Towne et al., 2012: 41).  
                                                          
6
 As JV são acordos de parceria entre a NNPC, empresa petrolífera nacional, e as multinacionais petrolíferas 
que operam na Nigéria, que determinam a partilha de custos das operações de exploração, os interesses e 
obrigações de cada uma das partes, a propriedade das instalações e os seus ativos. Atualmente existem 6 
multinacionais petrolíferas com contratos de JV para operar no país: Shell Petroleum Development Company 
of Nigeria Limited, Chevron Nigeria Limited, Mobil Producing Nigeria Unlimited, Nigerian Agip Oil 
Company Limited, Elf Petroleum Nigeria Limited e Texaco Overseas Petroleum Company of Nigeria 
Unlimited (NNPC, Joint Ventures Operations, 2013). 
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Consequentemente, surgiram muitos outros movimentos sociais que adotaram 
estratégias não violentas, através da emissão de Cartas e Declarações, entre eles, o Ijaw 
Youth Council com a Kaiama Declaration, os Ikewere com a Ikewere Rescue Charter, os 
Oron com a Oron Bill of Rights (Ogege, 2011: 253). Mais tarde, em 1995, durante o 
regime militar de Sani Abacha (1993 – 1998), Saro Wiwa e oito colegas foram presos e 
executados chamando assim, pela primeira vez a atenção internacional para a situação do 
Delta do Níger (Asuni, 2009: 6), levando a que o país fosse suspenso da Commonwealth of 
Nations (Tonwe et al., 2012: 42), condenado pela Assembleia Geral das Nações Unidas por 
alegadas violações de direitos humanos (Lopes e Nascimento, 2011: 293) e que fossem 
impostas sanções internacionais nomeadamente no apoio ao desenvolvimento que estava a 
ser prestado (Adetula et al. 2010: 2). 
Deste então, o desejo das várias minorias étnicas pela posse e controlo das suas 
terras e recursos atravessou toda a região do Delta do Níger, levando ao surgimento de 
mais movimentos de contestação que foram variando nos métodos utilizados (Asuni, 2009: 
6). O enforcamento de Saro Wiwa foi assim o culminar do entendimento de que, a agitação 
não-violenta não surtiria efeito na chamada de atenção ao Estado Nigeriano nem às 
multinacionais petrolíferas e que era necessário optar por outra via (Ogege, 2011: 153). 
 Tendo como base este historial, na região de Delta do Níger os jovens recorreram à 
formação de grupos de militantes armados, tais como o Movement for the Survival of the 
Ijaw in the Niger Delta (MOSIND) ou o Niger Delta People Volunteer Force (NDPVF) 
(Ogege, 2011: 253). Estes grupos de militantes tinham uma agenda dupla: por um lado 
travavam uma luta política pelo controlo dos recursos da sua região e contra a negligência 
da região ao nível do desenvolvimento; por outro, utilizavam táticas violentas para a 
obtenção de lucros, que vão desde a prática de oil bunkering ao comércio ilícito (Francis, 
Lapin e Rossiasco, 2011: 6). De fato, Michael Watts (s.d.) argumenta que o objetivo 
principal destes movimentos é o lucro: 
A Nigéria com o Delta do Níger como produtor de petróleo, é um caso 
clássico de como as rebeliões têm pouco que ver com o que os líderes rebeldes 
dizem sobre os seus projetos políticos (liberdade, justiça, igualdade), e muito 
mais que ver com o crime organizado e a facilidade com que o mais gordo 
dependente das receitas pode ser saqueado (Watts, s.d.: 80). 
Com este financiamento que lhes permitiu a obtenção de armamento sofisticado, 
vários grupos tornaram-se gangs criminosos, adotando táticas de guerrilha de confronto, 
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que envolviam rapto de trabalhadores das multinacionais e por vezes das suas famílias, 
vandalização das instalações petrolíferas, rompimento do processo de produção de petróleo 
e ataques a formações militares fortificadas (Ogege, 2011: 253). Muitos destes militantes, 
justificavam a sua ação violenta como uma resposta à injustiça que eram alvo, por não 
beneficiarem dos seus próprios recursos, mas sofrendo as consequências negativas da 
atividade da indústria petrolífera (Francis, Lapin e Rossiasco, 2011: 6).  
Em 2005 deu-se uma mudança no que diz respeito à organização dos grupos de 
militantes da região do Delta do Níger. No final de 2005 realizaram-se reuniões e 
encontros entre os vários líderes de grupos de militantes da região de forma a terem mais 
impacto através de ações conjuntas, que culminou com a criação do Movement for the 
Emancipation of the Niger Delta (MEND). Tendo como princípios o aumento da 
participação política da população da região, aumento do envolvimento da população na 
indústria do gás e do petróleo, desenvolvimento socioeconómico e redução da 
militarização da região, o MEND levou a cabo ataques como por exemplo, o assalto à 
instalação petrolífera em Adoni no estado de Rivers, à qual se seguiram raptos de 
trabalhadores estrangeiros de multinacionais petrolíferas estações de fluxo da Shell, entre 
outros, no início do ano seguinte (Asuni, 2009: 18).  
De acordo com a opinião do porta-voz do MEND, Jomo Gbomo, o objetivo do 
MEND era destruir totalmente a capacidade do governo nigeriano de exportar petróleo 
(Courson, 2009: 19), a ganância e as políticas de exploração das multinacionais 
petrolíferas. Apesar de terem os seus apoiantes, o MEND também contou com o apoio das 
comunidades do Delta do Níger, que deram abrigo aos líderes, esconderam reféns, armas e 
equipamentos. Contudo, a coerção e a intimidação também foram postas em prática de 
forma a garantir que as comunidades conservassem o seu apoio, também devido ao 
declínio da influência dos chefes e anciãos junto das comunidades. Assim sendo, a 
proximidade dos militantes com as comunidades locais foi tal que existia uma enorme 
dificuldade das forças policiais agirem sem causar uma grande destruição e mortes em 
massa (Asuni, 2009: 12).  
A diferença do MEND em relação aos outros grupos de militantes que se 
estenderam ao longo de todo o Delta do Níger, residiu no fato de não ter uma estrutura de 
comando com um líder visível, ao contrário dos outros grupos como o MOSOP, o NDPVF, 
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cuja liderança foi facilmente eliminada ou comprometida. Assim, a sua natureza 
“invisível” dificultou as tentativas das multinacionais petrolíferas e do governo de 
neutralizar as atividades do MEND e uma maior facilidade do movimento agir. O resultado 
desta situação tem sido o aumento da insegurança e da militarização da região com o 
destacamento de uma Joint Task Force (JTF) – força conjunta na qual se encontram 
militares dos 3 ramos: força aérea, marinha e exercito - pelo governo federal e de ações 
repressivas sobre a população (Courson, 2009: 19). De acordo com a opinião dos 
residentes em Port Harcourt, esta é uma medida necessária devido à enorme insegurança na 
região (International Crisis Group, 2007: 11). 
A presença de uma força de segurança militar no Delta do Níger constituiu uma 
ameaça à segurança e ao bem-estar dos habitantes dos estados do Delta. Devido a esta 
atmosfera de insegurança permanente, tornou-se difícil para a população desenvolver uma 
atividade económica que lhes permitisse retirar algum rendimento, uma vez que muitas 
viram as suas casas destruídas pelos agentes de segurança ou as suas vidas ameaçadas, 
temendo regressar às suas casas. Esta situação, foi denunciada por muitos observadores 
internacionais que apontaram alguma preocupação na forma como o Estado nigeriano 
privilegiou a segurança das multinacionais petrolíferas em detrimento dos seus cidadãos, 
cuja existência se encontra cada vez mais ameaçada pelas atividades da indústria 
petrolífera (Owolabi e Okwechime, 2007: 6). 
De acordo com a opinião de Owugah (1999, apud Ibaba, 2008:12) a agitação na 
região do Delta do Níger pode ser caraterizada em quatro fases: a primeira, no início dos 
anos 80, em que a estratégia dominante era a ação legal das comunidades contra as 
multinacionais petrolíferas. Pretendiam assim que as multinacionais pagassem 
compensações adequadas pelos danos causados às suas propriedades. A segunda fase deu-
se de seguida onde se deram demonstrações pacíficas e ocupação de estações de fluxo de 
forma a pressionar as multinacionais a cumprir as suas promessas de proporcionar as 
oportunidades necessárias e dar emprego a pessoas da comunidade. A resposta das 
multinacionais foi chamar a polícia que exerceu repressão sobre os manifestantes com 
violência, resultando em mortes e destruição de propriedade. A terceira fase ficou marcada 
pelo aparecimento dos militantes organizados de forma militar a meio dos anos 90 até 
1998. A sua estratégia caraterizou-se pela ocupação forçada e derrube de estações de fluxo, 
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rapto de trabalhadores e a apreensão de máquinas e embarcações pertencentes às 
multinacionais. A quarta e última fase caraterizou-se pela luta pelo controlo da propriedade 
e dos recursos que se veio a tornar mais violenta (Ibaba, 2008: 12).  
Para Ibaba S. Ibaba, depois de analisada esta divisão feita por Owugah é possível 
chegar à conclusão de que, em primeiro lugar o sentimento de alienação é uma causa 
fundamental para a existência de um conflito tão prolongado no Delta do Níger; em 
segundo lugar, que a profundidade do conflito, que levou a que fossem feitos reféns em 
troca de um resgate, fosse o resultado da insensibilidade governamental em relação aos 
sentimentos da população, que foram demonstrados através de uma resposta violenta e de 
agitação da comunidade (Ibaba, 2008: 13). 
Em suma, a Nigéria ao longo do tempo da sua independência não foi capaz de 
desenvolver uma união nacional entre os vários grupos etno-religiosos, uma vez que o país 
tem sido marcado pela centralização de receitas, sucessivas ditaduras militares e uma 
contínua marginalização das minorias pela maioria (Tonwe et al., 2012: 39). 
2.3- A Questão Petrolífera e a Gestão das Receitas  
 
Durante as várias ditaduras militares, o uso da violência foi algo comum, sendo que 
essa mesma prática teve continuidade apesar de o regime ter terminado com as eleições de 
1999 (Hazer e Horner, 2007: 10). Estas, para além de marcarem o retorno a uma 
governação democrática, não mostraram um fim dos desvios das receitas provenientes do 
petróleo. Exemplo disso é o fato de James Ibori, ex-governador do estado do Delta e um 
dos políticos mais influentes na Nigéria, em 2012 ter sido acusado a 13 anos de cadeia 
depois de ter reconhecido ter roubado 250 milhões de dólares do estado do Delta durante 8 
anos e ter feito lavagem de dinheiro para o Reino Unido através de várias empresas 
offshore (BBC, 2012). Num dos estados vizinhos, Bayelsa, o antigo governador Diepreye 
Alamieyeseigha, era procurado no Reino Unido por lavagem de dinheiro, tendo no seu 
regresso à Nigéria ter sido preso uma vez que as suspeitas deste mesmo crime vieram a ser 
provadas (Sola, 2007: 6). 
Dada a natureza de centralização de poder, devido à herança de décadas de governo 
militar, o poder político e os recursos económicos estavam concentrados nas mãos dos 
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líderes políticos (Hazer, 2007: 6), o que provocou uma tensão constante, agitações, falta de 
confiança na alocação de recursos, fluxos de informação insuficiente e falta de 
transparência (Oyefusi, 2007: 6). Os anos de 1966 – 1999 foram assim anos em que o 
Estado nigeriano era regido pelos próprios interesses de um pequeno grupo de políticos e 
colaboradores militares que formavam a pequena elite que regia o país, e utilizavam a 
riqueza nacional para benefício próprio. Tal como salientou Arthur Agwuncha Nwankwo, 
político, ativista dos direitos humanos e cientista político,  
A ditadura militar na Nigéria geriu mal a riqueza petrolífera do país, 
intensificou as clivagens sociais, destruiu as instituições de governação e 
quebrou o contrato social entre o governo e a população. Instituiu a corrupção 
oficialmente e pôs em prática um sistema de rent-seeking que distribuiu a 
riqueza não merecida a uma elite política que se auto perpetuou e que se 
alimentou da riqueza do petróleo enquanto nidificava nas clivagens étnicas e 
religiosas (Nwankwo, 1998: 22). 
 
As receitas obtidas pelo governo federal nigeriano deviam-se aos impostos, 
cobranças, royalties e às suas parcelas de acordos de produção compartilhada e/ou JV, que 
lhe permitiam dividir os benefícios da exploração de petróleo e as receitas que cabiam aos 
estados (Gary e Karl, 2003: 20). A alocação de receitas foi uma prática surgida antes da 
independência do país que determinava que o estado que mais contribuísse para o 
orçamento nacional, mais receitas receberia. Este critério, que se manteve mesmo depois 
da independência, estabelecia que uma percentagem do total de rendimentos provenientes 
de um estado voltava para a região, uma outra percentagem era distribuída pelos restantes 
estados e uma última parcela estava destinada ao governo federal (PNUD, 2006:14). 
Desde a independência até à guerra civil, os estados produtores de petróleo 
recebiam cerca de 50% dos rendimentos gerados pelos seus recursos naturais, 30% para 
um fundo que distribuía esse valor pelos outros estados e 20% era para o governo federal. 
Contudo, esta fórmula foi sofrendo alterações durante as administrações militares e civil, 
sendo que depois da guerra civil houve uma centralização política e fiscal do sistema 
federal com a promulgação do Petroleum Decree nº51 em 1969 pela administração do 
general Yakubu Gowon. Com este decreto, o controlo de todos os recursos da Nigéria 
estavam sob o controlo do governo federal. Entre 1969 e 1971 os estados foram vendo 
reduzida a percentagem de receitas a que tinham direito, que foram oscilando entre 20% no 
governo do general Olusegun Obasanjo de 1976 a 1979, 1,5% durante os anos de 1982 a 
1992, nos governos de Shehu Shagari, Muhammadu Buhari e Babangida, e 3% no governo 
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de Sani Abacha de 1993 a 1998. Apesar da Conferência Constitucional chamada para 
resolver a crise política criada pela anulação das eleições presidenciais democráticas de 
1993, recomendar uma alocação de receitas de 13% a cada estado, o governo aceitou a sua 
proposta, mas não adotou as sugestões (PNUD, 2006:14). 
Em suma, as receitas do petróleo entravam para os cofres do Estado, na sua maioria 
através da petrolífera nacional NNPC, sendo cerca de 57% do total de crude na sua maioria 
exportado. As consequentes receitas seriam depositadas no Central Bank of Nigeria, que 
seriam repartidas pelos três níveis do governo (federal, regional e local) (Gary e Karl, 
2003: 26).  
A divisão das receitas provenientes da exploração do petróleo tem sido uma questão 
bastante controversa no país, não só pela sua centralização, mas pela falta de transparência 
e má gestão das receitas do petróleo. A Constituição de 1999, criou um acordo de partilha 
de receitas em que 13% das receitas do petróleo onshore iriam diretamente para os 9 
estados produtores de petróleo na região do Delta do Níger, sendo que as receitas 
remanescentes atribuiriam ao governo federal cerca de 47%, aos estados 31%, aos 
concelhos locais 15% e ao Fundo de Serviços Prioritários Nacional 7%. Contudo, o 
desacordo em relação à partilha das receitas conduz a muita da tensão política existente 
(US. Energy Information Administration, 2012: 7 e 8). Assim sendo, se à partida seria 
expectável que o dinheiro que se destinava a esta região fosse investido no 
desenvolvimento na região, na redução da pobreza, na prestação de serviços sociais 
básicos, isto não aconteceu. O que se veio a verificar foi uma utilização dessas mesmas 
receitas pelos líderes políticos da região para benefício próprio, através do desvio os 
fundos públicos (Ibaba, 2008: 29). 
De acordo com Ian Gary e Terry Lynn Karl, o fato de ser difícil ter uma boa gestão 
das receitas do petróleo resulta de vários fatores: a maioria dos países em vias de 
desenvolvimento não ter instituições públicas suficientemente capazes de contrariar os 
comportamentos de rent-seeking; o lucro do petróleo é tão elevado que as outras atividades 
económicas saudáveis pré-existentes são interrompidas e substituídas pela dependência dos 
petrodólares; as multinacionais petrolíferas acabam por ter um papel desproporcional na 
tomada de decisão do país, permitindo-lhes projetar leis e manipular estruturas legais em 
seu favor (Gary e Karl, 2003: 20). 
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O fenómeno da corrupção na Nigéria tornou-se mais presente depois da 
independência do país, uma vez que a classe política se sentiu impulsionada a fazer o 
possível para manter o poder, sendo a violência um dos meios para manter esse mesmo 
poder. Os enormes ganhos obtidos a partir da venda do petróleo bruto, como consequência 
do aumento dos preços pela OPEP em 1973 e 1978, fomentaram o desejo da classe 
burocrática seguir práticas de auto enriquecimento (Akude, 2007: 11). De forma a fazer 
frente a esta situação o FMI implementou, em 2000-2001, o Stand-by Arrangements, um 
programa de reformas económicas que pretendia manter a estabilidade macroeconómica, 
reduzir a pobreza, reconstruir as instituições do setor público e melhorar a prestação de 
serviços, melhorar a governação do setor público e privatizar a maioria das empresas do 
setor público. Contudo, os resultados da implementação do programa ficaram aquém do 
esperado, uma vez que surgiram desequilíbrios macroeconómicos sérios, e muitas das 
políticas não foram implementadas (FMI, 2004: 11,15).  
De acordo com Jerdrzej Frynas, apesar das razões culturais poderem contar em 
parte para a ineficácia e corrupção no país, a razão-chave para a existência de desperdício 
dos recursos petrolíferos na Nigéria deve ser analisada dentro do quadro institucional. O 
fato de a autoridade política ser fraca ao nível federal, prejudicou a gestão económica 
efetiva e o desempenho dos decisores políticos, aliado à falta de disciplina financeira dos 
sucessivos governos. Consequentemente, a falta de legitimidade política e de 
responsabilidade financeira impediu o desenvolvimento económico das áreas produtoras de 
petróleo, desempenhando assim um papel importante no fomento da agitação do Delta do 
Níger (Frynas, 2001: 34).  
Esta centralização de recursos, se por um lado reduziu as tensões entre os grupos 
étnicos dominantes, Hausa, Yoruba e Igbo, ao mesmo tempo exacerbou as tensões entre 
estes grupos e os grupos minoritários, em especial os do Delta do Níger, que foram sendo 
marginalizados do sistema económico e político (Francis, Lapin e Rossiasco, 2011: 13). 
O retorno à democracia em 1999, uma vez que já tinha havido uma tentativa de o 
fazer em 1979-1983, que em parte se deveu à pressão internacional, também trouxe alguns 
desafios para o governo, sendo um deles a existência de tensões que originaram mais 
conflito (Hazer, 2007: 10). O uso da violência e de intimidação como arma política 
marcaram as eleições de 1999, que foram facilitadas pela existência de armas de pequeno 
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porte e por uma grande quantidade de jovens desempregados que estavam dispostos a ser 
contratados por políticos para intimidar os adversários políticos (Human Rights Watch, 
2004:4). 
 Estas tensões foram fomentadas pela manipulação das eleições locais e nacionais 
pelo governo, em 2003, e pela opção de comprar os militantes do Delta do Níger com 
contratos petrolíferos e posições no governo, em vez de consolidar o Estado de Direito. As 
eleições de 2003 ficaram assim marcadas pelo assassinato de alguns candidatos, pela 
intimidação, extrema violência e fraude eleitoral reconhecido pelos observadores 
internacionais da União Europeia (Human Rights Watch, 2004: 5; EU Election 
Observation Mission to Nigeria, 2003: 1).  
A União Europeia exprime a sua preocupação com as graves 
irregularidades e os casos de fraude observados e assinalados pela missão de 
observação eleitoral da União Europeia, que se traduziram numa falta de 
credibilidade no processo eleitoral nos Estados em causa (Declaração da 
Presidência da União Europeia sobre as eleições de 2003 na Nigéria, 2003: 1). 
Com a opção por estes meios, e a realização de contratos de segurança com várias 
empresas ligadas a grupos de militantes, o governo incentivou a perpetuação da violência 
por parte de grupos que procuravam concessões semelhantes (Boonstra et al., 2008: 7) 
tendo alegadamente a polícia estado envolvida na manipulação de resultados das eleições 
entre outras formas de intimidação (PNUD, s.d. 84). Outro dos problemas apontados em 
relação aos problemas do processo eleitoral diz respeito ao fraco desempenho do 
Independent National Electoral Commission (INEC). Estes problemas variaram desde a 
fraca organização no dia das eleições e a fraude eleitoral entre outras práticas. Entre os 
exemplos de fraca organização está o atraso do tribunal em julgar se o INEC poderia 
excluir um dos candidatos às eleições e a consequente decisão que acabou por chegar dias 
antes (International Crisis Group, 2007: 2). 
Perante esta urgência em preparar os novos boletins de voto, o INEC não teve 
capacidade de o fazer, tendo causando grandes problemas na disponibilidade dos materiais 
necessários para proceder ao voto pela população, tendo surgido relatos desse mesmo 
acontecimento. Por exemplo, o presidente do Senado Ken Nnamani, no estado de Enugu 
não encontrou qualquer material de voto nem os representantes do INEC onde ele teria que 
votar, tal como aconteceu no estado de Anambra onde o governador Peter Obi não 
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encontrou qualquer presença do INEC nem do material necessário para votar. Quanto à 
questão da manipulação estas foram desde a intimidação da população que pretendia 
exercer o seu direito de votar e dos observadores eleitorais, a votação realizada por 
menores, apropriação dos materiais eleitorais por representantes do INEC, que incluíam a 
folha de resultados, a colocação de votos pelos partidos dominantes com a conivência dos 
representantes do INEC e das forças de segurança presentes, o roubo de mesas de voto, o 
anúncio de votos em locais onde não tinha sido possível votar, a recusa em fornecer os 
resultados, entre outros. Todos estes problemas, juntamente com a falta de segurança 
levaram a que as eleições tenham sido consideradas fraudulentas pelas várias organizações 
internacionais. Toda esta situação criou um sentimento de alienação quanto ao seu papel no 
desenvolvimento político do país e um descrédito em relação a quem se encontra na gestão 
do país (International Crisis Group, 2007: 2). 
Como muitos outros países produtores de petróleo, apesar das tentativas de 
reformas económicas, políticas e de democratização social (Malan e Onigbinde, 2008: 5), a 
Nigéria sofre de uma fraca qualidade institucional decorrente do petróleo.  
As reformas institucionais, as iniciativas políticas e as ações de 
investimento que promove um amplo crescimento económico deve ser central a 
estratégia central para o crescimento da população mais pobre (PNUD, 2008: 8). 
De acordo com Sala–i–Matin e Subramanian (2003) este é um dos fatores que 
contribui para o fraco crescimento anual da Nigéria (Oyefusi, 2007:6). Exemplo desta 
fragilidade da democracia nigeriana, são as eleições de 2007 em que o Senado teve que 
bloquear a tentativa inconstitucional de Obasanjo alterar a constituição nacional para poder 
concorrer a um terceiro mandato, havendo mesmo rumores de subornos de deputados para 
poder atingir o seu objetivo. Devido a desentendimentos e acusações de corrupção entre o 
então presidente e o considerado sucessor natural, Atlku Abubakar, este último viu-se 
obrigado a concorrer por outro partido, passando a ser Umaru Yar’dua o sucessor de 
Obasanjo. Desta forma o Partido Democrático Popular (PDP) continuou no poder a nível 
federal com Umaru Yar’dua a eleito com 70% dos votos (Boonstra et al., 2008: 8; Sola, 
2007:1). Devido ao fato, de até à sua candidatura não ser um político com muita 
visibilidade, bastante despretensioso em relação ao cargo que iria ocupar e de este ter 
afirmado que a sua função seria continuar as reformas iniciadas pelo seu antecessor, a 
oposição acusou-o de ser apenas um fantoche de Obasanjo (Sola, 2007: 2).  
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As eleições de 2007, que tiveram atenção internacional devido à importância que a 
estabilidade do país tem para a região como para o mercado internacional devido à 
presença do petróleo, ficaram marcadas pela privação de direitos, fraude e violência, e 
segundo o Departamento para o Desenvolvimento Internacional (Department for 
International Development, DFID) do Reino Unido. Estas eleições ficaram assim muito 
aquém de serem credíveis, livres e justas, considerando-as as piores de toda a história 
eleitoral daquele país. De acordo com o relatório, até então, as eleições apenas serviam os 
interesses de uma elite poderosa e com quase nenhum impacto no aprofundamento da 
democracia e na melhoria da realidade socioeconómica da população (DFID, s.d., 1).  
O descontentamento em relação às eleições de 2003 e mais tarde de 2007 deveu-se 
assim, ao fraco desempenho da comissão eleitoral, manipulação das eleições, 
envolvimento de grupos armados para persuadir candidatos e os seus apoiantes, tendo sido 
condenadas por observadores internacionais (Hazer, 2007: 13). O resultados oficiais 
divulgados pelo Independent National Electoral Commission chegou mesmo a ser 
condenada pela população como uma charada e que não refletia a vontade do eleitorado 
marginalizado. A realização de eleições que se esperava ser uma oportunidade para a 
população se expressar, acabaram por ser distorcida de forma a manter a situação anterior 
(Osuoka, 2007: 3).  
Reconhecendo a enorme corrupção infiltrada na Nigéria em todas as áreas, pouco 
depois das eleições de 2003, o então presidente Olusegun Obasanjo decidiu aliar-se ao 
Extractive Industries Transparency Initiative
7
 (EITI) e lançar o NEITI (Nigeria Extractive 
Industries Transparency Initiative). O NEITI, a versão interna do EITI, pretendia controlar 
as receitas geradas pelo setor petrolífero e sugerir medidas para que fosse possível fazer 
melhorias na corrupção que se tinha tornado a imagem de marca do país (EITI, 2012: 4; 
NEITI, 2007: 25). Apesar de ter conseguido melhorar ao nível da corrupção, o relatório do 
NEITI de 2009 continuava a registar discrepâncias de 800 milhões de dólares entre os 
                                                          
7
 A Extractive Industries Transparency Initiative foi uma ideia lançada pelo ex-primeiro-ministro britânico 
Tony Blair em setembro de 2002 na Cimeira Mundial de Desenvolvimento Sustentável, que pretendia 
combater a falta de transparência dos governos em relação às receitas provenientes dos recursos naturais, 
como petróleo, gás e minério. Esta foi uma ideia que uns anos mais tarde teve o apoio da sociedade civil e de 
muitos representantes de empresas. Numa conferência em Londres, em junho de 2003 foi feita uma 
declaração de princípios que deveriam ser respeitados e aplicados pelos diferentes países (Extractive 
Industries Transparency Initiative). 
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valores declarados pelo Estado recebidos das multinacionais petrolíferas em impostos, 
royalties, e bónus de assinaturas, e os valores declarados pagos pelas multinacionais 
petrolíferas. Estas auditorias realizadas pelo NEITI, vieram assim expor as deficiências na 
gestão do setor e do sistema financeiro público da Nigéria, nomeadamente a existência de 
uma regulação incompleta e inconsistente do setor e a falta de cooperação entre os vários 
corpos públicos (EITI, 2012: 3).  
Para além desta tentativa de mostrar maior transparência relativa às receitas 
nacionais e de modo a reduzir o alto nível de corrupção instalado, o Presidente Obasanjo 
criou outras medidas anticorrupção, nomeadamente através da criação do Economic and 
Financial Crimes Commission (EFCC). Esta era uma agência que através das suas ações de 
fiscalização e de aplicação da lei, segundo o seu dirigente, Nuhu Ribadu, levou a cabo 50 
condenações, 200 funcionários das alfândegas foram demitidos, cerca de 2000 pessoas 
foram presas por suspeita de fraude, e foram devolvidos cerca de 5 milhões de dólares às 
vítimas de crimes financeiros, entre eles o Estado nigeriano (Sola, 2007: 12). Porém esta 
foi uma organização que foi alvo de alguma polémica. O presidente Goodluck Jonathan, 
devido à falta de resultados, demitiu o presidente da agência e substitui-o por Ibrahim 
Lamorde que conseguiu fazer poucos progressos no combate à corrupção. De acordo com 
o Human Rights Watch (2013), o EFCC arquivou acusações de corrupção em 2012 que 
diziam respeito a um ex-governador do Estado de Bayelsa, apoiante do presidente 
Goodluck Jonathan e os comerciantes de petróleo a nível nacional, pelo seu suposto 
envolvimento num esquema fraudulento de subsídios aos combustíveis. Devido à 
interferência do Executivo e aos poucos recursos e à sobrecarregar de casos para 
investigar, estes acabaram arquivados. Uma outra organização, a Independent Corrupt 
Practices and Other Related Offences Commission, apresentou acusações contra um 
inspetor-geral da polícia, Domingos Ehindero, e um ex-comissário da polícia por 
supostamente desviar recursos públicos. De acordo com o relatório nenhuma figura política 
sénior na Nigéria chegou a cumprir pena de prisão por crimes de corrupção (Human Rights 
Watch, 2013: 143). 
Apesar das medidas anticorrupção levadas a cabo pelo presidente Olusegun 
Obasanjo, após a sua reeleição em 2003, tornando-se a Nigéria o primeiro país a unir-se ao 
EITI estas não se mostraram suficientes (Boonstra et al., 2008: 7): 
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A dependência da Nigéria de uma importante fonte única de 
exportações e receitas, isto é, do petróleo e do gás, está na raiz do problema da 
corrupção no país, apresentando um enorme prémio económico que pode ser 
apropriado com relativa facilidade pela elite política, uma situação composta por 
longos períodos de regime militar e de disfunções da política civil (Human 
Development Report, 2008-2009: 108). 
 
De acordo com a opinião de Michael Watts (2007), depois das eleições de 1999, 
quando começaram a fluir as receitas do petróleo, “o sistema cleptocrático e venenoso da 
política estatal roubou e desperdiçou o que muitos na região do Delta sentiam como sua 
herança legítima”. O autor considera que é a partir da contradição geopolítica de com ou 
sem riqueza que a insurgência atrai mais apoios. Desta contradição emergiram assim cinco 
fatores: o primeiro foi o etno-nacionalismo. Esta foi uma questão que esteve na base do 
movimento Ogoni, mas a motivação foi retomada por outras minorias étnicas. O segundo 
foi a incapacidade e a falta de vontade do Estado nigeriano em resolver a mobilização 
políticas sem recorrer à imposição da violência e de militares e forças de segurança 
indisciplinados.  
O terceiro fator, foi a representação que os grupos militantes fizeram de duas 
questões: por um lado, a ascensão de uma geração jovem com perspetivas económicas e 
políticas que não reconhecia o poder dos chefes nem os costumes da sua etnia e, por outro, 
a corrupção que o próprio Estado alimentou. Por último, as ações das multinacionais 
petrolíferas no financiamento de forças militantes armadas para proteger as suas 
instalações contra protestantes e outros militantes, e as suas práticas corruptas de 
distribuição de rendas pelas elites locais (Watts, 2007: 651 e 652). A opção das 
multinacionais por pagar aos grupos de militantes para defenderem as suas instalações dos 
ataques dos outros grupos de militantes veio criar também um problema, uma vez que estes 
grupos competiam entre si para decidir quem fazia esse trabalho de proteção das 
instalações e consequentemente obtinha financiamento para o continuar do conflito (Sola, 
2007: 7,8). Todos estes fatores contribuíram para um ambiente em que a atividade dos 
grupos de militantes armados foi encorajada e facilitada (Watts, 2007: 651 e 652). 
Devido aos poucos benefícios reais observados pela população em relação à 
distribuição de receitas nos diferentes níveis, surgiu um sentimento de injustiça e 
exploração, que foi agravado pelo fato de a decisão de centralizar os recursos petrolíferos 
ter sido tomada e imposta pelos vários governos federais consecutivos, representando as 
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forças sociais dominantes (Ukiwo, 2009: 2). De acordo com Jennifer Hazer (2007) a 
política nigeriana pode ser apelidada de política de atribuição, uma vez que a vitória 
eleitoral está intimamente ligada ao acesso ao Estado como forma de acumulação de 
riqueza e de consentimento de estatuto. Aqueles que fazem parte do sistema são assim 
beneficiados por este, enquanto os que não fazem parte são deixados de fora do processo 
de distribuição (Hazer, 2007: 6). Esta relação de proximidade entre o Estado e as 
multinacionais petrolíferas criou obstáculos ao aparecimento de uma classe empresarial 
nacional não relacionada com o petróleo (Karl, 2007: 11), uma vez que a que existia 
anteriormente foi dizimada com os booms, as crises do petróleo e os efeitos económicos 
dos programas de ajustamento estrutural que o país foi alvo (Agbage et al., 2006:4).  
Em relação às atitudes tomadas pelos sucessivos presidentes do país no que diz 
respeito ao conflito no Delta do Níger, o Presidente Umaru Yar’dua (2007- 2010) adotou 
uma posição mais conciliatória e consultiva (Boonstra et al., 2008:8). Respondendo a uma 
das reivindicações mais importantes, foram libertados alguns líderes importantes dos 
grupos de militantes da etnia Ijaw como Mujahid Asari-Dokubo, líder do grupo NDPVF e 
detido devido a acusações de planeamento para derrubar o governo de Obasanjo, e 
Diepreye Alamieyeseigha, ex-governador do estado de Bayelsa. De seguida, decidiu 
estabelecer o diálogo com os grupos de militantes e as organizações étnicas, criando 
comités com o intuito de resolver o conflito na região e facilitar a paz, mostrando-se 
inclusive disponível para realizar uma cimeira na região (Africa Report, 2007: 1). Em 25 
de junho de 2009, de forma a pôr um fim ao conflito no delta do Níger, Yar’dua ofereceu 
amnistia aos militantes do Delta do Níger (Muller, 2010:6). Esta amnistia, que pretendia 
restaurar a paz e a segurança de forma a criar um ambiente favorável ao desenvolvimento 
sustentável, foi desenhado a partir de três programas fundamentais: desarmamento, 
desmobilização e reintegração (DDR) (Ogege, 2011: 254).  
A amnistia condicional oferecida, deu aos militantes a oportunidade de 
renunciar à agitação violenta. Vale a pena notar, sem equívoco, que a iniciativa 
da amnistia foi bem-sucedida, pondo temporariamente um fim na militância e na 
insegurança na região, abrindo assim caminho para uma exploração incessante 
pelas multinacionais petrolíferas (Ogege, 2011: 254). 
 
Inicialmente o programa de amnistia levou a uma diminuição dos ataques em 2009-
2010 (U.S. Energy Information Administration, 2012: 5). Foram prometidos cerca de 4000 
empregos e treino aos militantes para a sua reintegração sociedade. Contudo esta apenas 
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chegou a cerca de 2000 e depois desse mesmo programa de formação não conseguiram 
emprego, revelando-se o processo num fracasso. Quanto ao desarmamento dos militantes, 
apesar de terem sido recolhidas cerca de 3.000 armas, considera-se que este representa uma 
pequena parte das armas existentes na região do Delta do Níger. Para além disso, de acordo 
com os relatórios realizados sobre as armas que foram entregues, estas eram muito antigas. 
Uma vez que em troca da entrega de armas os militantes recebiam dinheiro, esta tentativa 
de desarmamento acabou por servir para que estes comprassem armamento mais recente 
(Hazer, 2007: 95). Em suma, a falta de progresso no que diz respeito à criação de emprego 
e ao desenvolvimento económico, levou a um aumento do oil bunkering e de mais ataques 
em 2011 (U.S. Energy Information Administration, 2012: 5). 
Segundo Jos Boonstra, Edward Burke e Richard Youngs, esta medida falhou ao não 
responder às exigências fundamentais relacionadas com o controlo das receitas do petróleo 
(Boonstra et al., 2008: 8), criando uma paz muito frágil. De acordo com o West Africa 
Early Warning Network, coordenado pelo West Africa Network for Peacebuilding, a 
amnistia dada pelo governo federal foi olhada como uma tática de diversão pelos 
militantes, pelos governos estatais e locais e por outras elites, fazendo com que a violência, 
a vandalização de oleodutos e o oil bunkering continuem a existir em larga escala (Eze, 
2009: 11,12). De acordo com declarações do porta-voz do MEND a um jornal, não 
acreditam na amnistia dada pelo governo, uma vez que esta não permite o diálogo e não 
resolve os problemas de fundo de toda esta questão (Olukoya, 2009). 
De acordo com o Africa Report (2007) do International Crisis Group, esta amnistia 
acarreta outros problemas. Em primeiro lugar, porque uma amnistia a todos os que 
estiveram envolvidos na violência da região do Delta do Níger é difícil de determinar. De 
acordo com o relatório é necessário fazer uma distinção entre os vários grupos de 
militantes com o MEND e os vários grupos na região cuja participação se devia a atos 
criminosos. Em segundo lugar, tanto no contexto de guerra como nos atos criminosos 
cometidos, a violência na região causou graves danos físicos e psicológicos na maioria dos 
cidadãos, ou seja, os cidadãos locais acabaram por sofrer devido a toda esta agitação e as 
medidas desenvolvidas pelo governo não incluem as compensações aos cidadãos vitimas 
desta situação (Crisis Group, 2007: 2).  
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De fato, Umaru Yar’dua conseguiu continuar com os planos de tentativa de 
terminar com o conflito do Delta do Níger, dando amnistia aos militantes. Os militantes 
desde o início deixaram claras as suas intenções de que não iriam ceder nas suas 
exigências, daí durante as eleições presidenciais terem-se registado algumas tomadas de 
reféns (Hazer, 2007: 107). Outro dos problemas que surgiu foi uma enorme divisão dos 
grupos de militantes, nomeadamente dentro do MEND, uma vez que não concordavam 
com a posição de Asari de cooperação com o governo, chegando a ser acusado de traição. 
Esta foi uma das razões para a perca de poder e influência de Asari, uma vez que a sua 
posição relativamente ao conflito mudou, considerando que não queria ser arrastado para o 
conflito e se apresentando nas ruas de Port Harcourt de jipe protegido por homens armados 
(Crisis Group, 2007: 3). Devido a doença prolongada e consequente morte do presidente 
Yar’dua em maio de 2010, a implementação da amnistia e o subsequente programa de 
DDR foi posto em causa, uma vez que o presidente que o sucedeu, Goodluck Jonathan, 
mudou os parâmetros políticos que estavam a ser utilizados para lidar com a crise no Delta 




Capítulo III - Relação do Estado Nigeriano com as Multinacionais Petrolíferas  
 
Neste terceiro capítulo serão consideradas as seguintes hipóteses: se as 
multinacionais petrolíferas, apenas tiverem em conta o seu negócio independentemente do 
meio envolvente, então as consequências para a população local no desenvolvimento da 
sua atividade económica, serão negativas. Se a ação das multinacionais tiver o apoio do 
governo federal, desconsiderando a opinião da população local, então existe uma relação 
de cumplicidade entre o poder económico e político do país. O capítulo iniciar-se-á com a 
análise da relação das multinacionais petrolíferas com o Estado nigeriano e na segunda 
parte fará a análise da relação de ação conjunta das multinacionais petrolíferas e do Estado 
nigeriano no que diz respeito às contestações no Delta do Níger. 
3.1 – Os Interesses Económico-políticos Instalados 
 
A região do Delta do Níger possui uma bacia de petróleo de cerca de 7000km
2
, a 
região possui 606 campos de petróleo, 5284 poços, 7000km de oleodutos, 10 terminais de 
exportação, 275 estações de fluxo, 10 instalações de gás e um enorme setor de gás 
liquefeito. Esta enorme riqueza, possui uma característica bastante importante e que de 
alguma forma o torna único: o fato de não necessitar de muita refinação. Devido à sua 
proximidade aos mercados da América do Norte permitiu que só a Nigéria em 2007 tenha 
contribuído com 12% do total de crude importado pelos EUA (Watts, 2007: 639; Sola, 
2007: 5).  
A primeira licença de exploração de petróleo na Nigéria foi concedida em 1938 à 
Shell D’arcy pelo governo colonial britânico sob o Mineral Oil Acts Laws of Nigeria, de 
1914 e que inicialmente abrangia todo o país. Aquando da independência em 1960, a 
licença foi renegociada, voltando a sê-lo também em 1969 com a promulgação do Decreto 
do Petróleo, havendo mais tarde algumas alterações no setor, sendo uma delas a 
participação do Estado e de outras empresas petrolíferas na exploração do recurso. Em 
1957, deu-se a descoberta de petróleo em Oloibiri, na comunidade Ogoni, no estado de 
Bayelsa pela Shell-BP, a atual Shell Petroleum Development Company (SPDC) (Pyagbara, 
2010: 18).  
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Na Nigéria a Shell atua através da Shell Petroleum Development Company (SPDC) 
numa Joint Venture entre a NNPC do governo (55%), Shell (30%), Total (10%) e Agip 
(5%) (Sustentability Report 2011: 18) emprega mais de 10000 pessoas, sendo que cerca de 
4000 funcionários estão a tempo inteiro. Destes funcionários a tempo inteiro, mais de 95% 
são nigerianos qualificados, provenientes na sua maioria da capital nigeriana (Ite, 2004:3). 
Apesar de não ser a única multinacional petrolífera a atuar no país, uma vez que também 
estão presentes cerca de 24 multinacionais petrolíferas (Francis, Lapin e Rossiasco, 
2011:6), ao longo do capítulo, a Shell será utilizada como exemplo das práticas de todas as 
multinacionais. Isto deve-se ao fato de a Shell ser a maior e a mais antiga multinacional 
petrolífera a atuar no país, e o seu comportamento ser um exemplo das práticas de todas as 
multinacionais petrolíferas presentes na Nigéria. 
A exploração e produção intensa de petróleo no início da década de 70, a maior 
parte da qual onshore (em terra), fez com que houvesse um aumento da presença física de 
multinacionais petrolíferas nas áreas produtoras de petróleo, e assim maior contacto com as 
comunidades locais. Esta exploração intensa que levou ao aumento da produção de 
petróleo no final dos anos 1980, foi seguida por protestos contra a exploração do petróleo 
na região do Delta do Níger, particularmente na região Ogoni, que tornou a Nigéria quase 
totalmente dependente do petróleo. Passando a representar 82,1% das receitas do Estado 
em 1974, esta tendência manteve-se desde então (Frynas, 2001: 29). O fracasso dos 
sucessivos regimes militares na Nigéria, aliado aos enormes lucros resultantes da 
exploração dos recursos no Delta do Níger e que não tinham retorno para a região, cedo se 
começou a manifestar num crescendo ressentimento e revolta e, por vezes, numa agitação 
violenta entre os vários grupos que se foram organizando ao longo de todo o Delta do 
Níger. Dá-se assim o aparecimento de grupos de diferentes fações de contestação à 
presença das multinacionais petrolíferas (Olowu, 2010:81).  
A instabilidade que ameaça a produção das multinacionais petrolíferas levando a 
que muitas vezes, estas parem a produção (Peel, 2005: 2), deve-se ao fato de não ter havido 
um desenvolvimento estrutural apesar de ter havido uma expansão económica que o 
permitia. (Owolabi e Okwechime, 2007: 2). Contudo existe ainda outro ponto a referir para 
além da instabilidade ligada ao conflito propriamente dito: a questão do financiamento pelo 
Estado nigeriano. As multinacionais petrolíferas na sua maioria desenvolvem a sua 
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atividade através da realização de JV com o estado nigeriano. Neste tipo de acordo ambas 
as partes dividem os custos operacionais e como tal têm que contribuir com grandes 
financiamentos com regularidade. No caso da JV do Estado nigeriano com a Shell, a 
NNPC é responsável por contribuir com 55% do financiamento, coisa que não acontece 
sempre. Perante esta situação a Shell vê-se obrigada a diminuir gradualmente a exploração. 
Uma das situação que mostram as consequências desta situação deu-se em 1995 quando a 
NNPC falhou com a sua contribuição neste contrato, tendo ficado a dever à Shell 380 
milhões de dólares, o que afetou os pagamentos dos trabalhadores. De acordo com Frynas, 
um dos fator-chave nos problemas de financiamento é a alocação desadequada das 
contribuições governamentais para os orçamentos federais do país (Frynas, 1998: 463).  
 Porém, à medida que se iniciou a extração de petróleo em quantidades 
comercializáveis no Delta do Níger, houve também uma profunda transformação do 
panorama político, social e económico. Assim, à medida que o petróleo se tornava o maior 
fornecedor de receitas para o PIB nacional, os direitos básicos da população local, como o 
direito à terra e aos seus recursos, e às infraestruturas sociais básicas que deveriam ser 
fornecidas pelo Estado nigeriano não estavam a ser satisfeitos, dando origem ao 
aparecimento de violência no seio das comunidades (Pyagbara, 18:2010). Ao nível 
internacional, toda esta instabilidade provocou enormes subidas no preço do petróleo ao 
nível global (Duffield, BBC, 2010). 
Estes protestos, de acordo com Frynas, em parte foram incendiados pela conduta 
danosa dos governos federais e estatais, tal como das multinacionais petrolíferas, que 
contribuíram para os conflitos étnicos e os danos ambientais provocados pelas operações 
relacionadas com a indústria petrolífera. De acordo com o autor, os conflitos étnicos há 
muito que existiam no Delta do Níger, mas o governo veio agravar as disputas existentes, 
usando o facciosismo étnico como desculpa para as medidas repressivas utilizadas pelas 
forças de segurança em várias ocasiões (Frynas, 2001: 34).  
A Shell, aquando do surgimento das contestações por parte da população local de 
forma mais organizada e pronunciada, durante os anos 1990, encorajou e assistiu aos 
ataques militares em larga escala contra as comunidades e contra os manifestantes 
pacíficos um pouco por todo o Delta do Níger. O primeiro sinal de contestação surgiu em 
Ogoni, tal como referido no capítulo anterior, devido a protestos da comunidade K-Dere 
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em 1966. Perante a contestação, a Shell solicitou ao governo agentes de segurança que, na 
sua ação, para acabar com o protesto, alegadamente cometeu tortura e deteve membros da 
comunidade sem acusação conhecida. Mais tarde, em 1990 deu-se um massacre na 
comunidade de Unuechem, no estado de Rivers, com a morte de 80 pessoas desarmadas, 
pelos agentes de segurança. Neste ambiente, qualquer protesto tinha uma resposta estatal 
armada, de repressão sobre os manifestantes, violações e prisões por agentes do Estado 
(Ecumenical Council for Corporate Responsability, 2010: 20). Estas situações provocaram 
uma redefinição da relação Shell – Ogoni e da perceção de aliança existente entre o 
governo federal e a Shell (Olowu, 2010: 81). Estes acontecimentos foram apenas dois 
exemplos das muitas situações idênticas que mostram como as várias comunidades locais 
são afetadas pelas operações ligadas à extração de petróleo. O que distingue os protestos da 
população Ogoni em relação aos outros é a sua capacidade de liderança e organização 
através do MOSOP e a mobilização da população no apoio aos protestos desencadeados 
por este grupo (Frynas, 1998: 464). 
A presença da Shell na Nigéria inclui mais de 6000km de flowlines e de oleodutos, 
90 campos petrolíferos, 1000 poços de petróleo, 72 estações de fluxo, 10 instalações de gás 
e 2 terminais de exportação principais em Bonny e Forcados, tornando-se assim a maior e a 
mais antiga companhia petrolífera a operar no país. As suas instalações estão guardadas 
por uma força móvel, conhecida como “kill and go” e a Joint Task Force, uma combinação 
de exército, marinha e polícia, designada pelo governo federal, para patrulhar e proteger as 
instalações petrolíferas, tanto em terra (onshore) como no mar (offshore). Para além disso, 
a Shell também tem uma força militar privada extremamente militarizada (Amunwa, 2011: 
12), proveniente das forças policiais nacionais, sendo pagos pelas empresas para defender 
as instalações petrolíferas (Frynas, 2001:50). 
Depois de 1999, e com a mudança política interna na Nigéria com a passagem de 
sucessivos regimes militares para um regime civil com a realização de eleições, a Shell 
iniciou uma revisão interna acerca do seu papel e possível contributo para as comunidades 
envolventes aos locais onde desempenham as suas atividades, tendo-se inclusive 
comprometido com os Voluntary Principles on Security and Human Rights. Estes 
princípios reconhecidos pelas empresas do setor das energias, governos e organizações 
não-governamentais, pretendiam promover os Direitos Humanos e a responsabilidade 
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social. Como tal, a Shell levou a cabo a criação do Community Development Programme 
para o desenvolvimento de projetos para as comunidades, análises anuais desses mesmos 
projetos implementados, e desde 2002, tem publicado todos os pagamentos realizados ao 
governo federal de forma a promover a transparência e a responsabilidade. Comprometeu-
se em eliminar as queimas de gás e com a limpeza dos derramamentos de petróleo (Malan 
e Oluwo, 2010:87). 
Segundo o relatório do Transparency International, as multinacionais petrolíferas 
no país apenas relatam entre 20% e 30% das suas operações na Nigéria, sendo a Stateoil 
uma exceção com cerca de 50%, seguida da ONGC (Oil and Natural Gas Corporation 
Limited) e da Shell com 30%. Das 33 multinacionais, 24 não disponibilizaram qualquer 
informação (Transparency International, 2012: 32). 
Quanto aos projetos de desenvolvimento, apelidados de “licença social para 
operar”, as multinacionais petrolíferas afirmaram que já executaram alguns, 
nomeadamente a construção de estradas e escolas, ou o fornecimento de água potável e de 
eletricidade. Apesar das comunidades-alvo destes projetos não terem conhecimento deles, 
mantendo uma posição hostil contra as multinacionais (Alabi e Ntukekpo 2012: 362), ou se 
conhecem, estes projetos parecem servir mais as necessidades dos trabalhadores das 
multinacionais petrolíferas do que as necessidades da população da região do Delta do 
Níger, com a construção de estradas entre as instalações das multinacionais e os portos 
marítimos (Malan e Oluwo, 2010: 89).  
Do ponto de vista de Uwem E. Ite as multinacionais podem de fato ter um impacto 
social importante nas áreas onde desenvolvem a sua atividade, através da chamada 
responsabilidade social das empresas, ou seja da cooperação com a sociedade civil para 
ajudar no desenvolvimento sustentável da região. Para o autor, essa responsabilidade social 
já vem sendo desenvolvida pela Shell na região, estando esta focada na gestão 
principalmente da sua reputação e de forma a contribuir para o desenvolvimento social 
local optou pela política de dar. Esta política seguida pela empresa desenvolveu-se através 
da criação de projetos de assistência, nomeadamente da criação de projetos de redes de 
água e saneamento, cuidados de saúde com a construção de hospitais, atribuição de 
competências a nível profissional, educação, atribuição de microcréditos e a construção de 
infraestruturas, como estradas, entre outros. Estes foram assim projetos de curto prazo, que 
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se desenvolveram de acordo com o que a empresa pensava que a população iria necessitar. 
Desta forma, estabeleceu-se uma cultura de dependência, cujos projetos foram vistos não 
como caridade, mas como a forma de pagamento da Shell pelo uso e abuso dos seus 
recursos (Ite, 2004: 5). 
Quando as empresas substituem os governos ausentes em qualquer 
papel, as coisas tendem a acabar mal. Décadas de esforços de desenvolvimento 
falhados, liderados por companhias petrolíferas presentes na região do Delta do 
Níger, provaram com bastante eloquência que estas podem ter um papel bastante 
importante (Human Righst Watch, 2013: 33). 
Deste projetos que chegaram a ser aplicados acabaram por ficar incompletos, 
tornando-se nos dias de hoje “elefantes brancos”: escolas vazias, hospitais sem 
equipamentos nem funcionários, torres de água vazias com canos danificados, entre outros 
(Crisis Group,2006: 12): 
“(…) nós apoiamos e financiamos programas direcionados para os 
desafios sociais e económicos que o Delta do Níger enfrenta através do 
investimento voluntário social. Em 2012 foram investidos diretamente 103.2 
milhões de dólares pela SPDC de forma a lidar com os desafios na região” (Shell 
Briefing Note, s.d.).  
De forma a contribuir para a sua melhoria de imagem na região, a Shell em 2001 
contratou a WAC Global Services para que este fizesse uma avaliação do impacto da sua 
atividade no conflito no Delta do Níger. O relatório deste organismo de 2003 que chegou 
aos meios de comunicação social, concluiu que os programas de desenvolvimento da Shell 
não eram capazes de promover a mudança necessária, levantando muitas questões sobre a 
continuação da atividade da empresa no país (Crisis Group, 2006: 13). De acordo com o 
Sustainability Report de 2011 da Shell, ao nível ambiental, afirma que têm sido feitas 
manutenções dos oleodutos e que o número de acidentes tem diminuído, de 30% em 2010 
para 0.5% em 2011. Segundo a empresa, os maiores derramamentos devem-se ao roubo e à 
refinação ilegal de petróleo que, apesar de ter registado um decréscimo dos ataques dos 
militantes devido à amnistia dada pelo governo, permanece um problema bastante 
preocupante (Shell Sustainability Report, 2011:19).  
Embora a Shell afirme estar a fazer esforços ao nível ambiental, a devastação 
ecológica causada pela sua atividade e das outras empresas petrolíferas, têm destruído o 
ambiente do Delta do Níger de tal forma, que a existência da população está seriamente 
ameaçada, não só pelas chuvas ácidas que tornaram a terra improdutiva, mas também pelas 
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descargas nos afluentes dos rios que poluem a água potável para consumo e os peixes 
(Abraham, 2011: 445). Estas consequências ambientais prendem-se com a poluição do 
solo, tanto à superfície como em águas subterrâneas e com a poluição do ar. Esta poluição 
deve-se à canalização existente que melhora e facilita o transporte do petróleo e o acesso 
aos campos de petróleo e às instalações petrolíferas, mas em alguns casos fez com que a 
água salgada fluísse para zonas de água potável, destruindo a água doce do sistema 
ecológico, para além da dragagem de canais fluviais, causando ainda mais danos 
ambientais (Niger Delta Human Development Report, PNUD, 2006: 75, 76). 
Os derramamentos de petróleo que, aumentaram na mesma proporção da expansão 
da produção de petróleo, aconteceram acidentalmente ou devido a ações deliberadas da 
população local, como forma de protesto contra as ações do governo federal e das 
multinacionais petrolíferas. Outras das consequências ambientais são o aluimento de terras 
em áreas como Bonny no estado de Rivers, provocado pela extração de grandes 
quantidades de petróleo e também de gás; o esgotamento dos recursos florestais, devido 
aos resíduos das operações de exploração e a erosão dos solos causada pela desflorestação, 
pelos problemas ligados às canalizações e ao aluimento de terras (Niger Delta Human 
Development Report, PNUD, 2006: 75, 76). 
A 21 de junho de 2012 foi descoberta uma fuga de petróleo nos oleodutos da Shell 
junto à ribeira de Bodo no estado de Rivers. Segundo a Amnistia Internacional, depois dos 
especialistas terem examinados as provas relativas ao derrame de petróleo, estes 
concluíram que se deveu à corrosão dos oleodutos. Segundo a mesma fonte, depois de 
terem sido pedidas explicações à Shell, esta afirmou que o derrame se deveu a sabotagem. 
De acordo com Audrey Gaughran, diretora da Amnistia Internacional para os Assuntos 
Globais: 
O processo de investigação sobre os derrames de petróleo no Delta do 
Níger é um fiasco. Há mais investimento em comunicação de relações públicas 
que em encarar o facto que muita da infraestrutura petrolífera é antiga, mal 
conservada, e propícia a derrames – alguns dos quais com impactos devastadores 
nos Direitos Humanos (Amnistia Internacional, 2012). 
 
O impacto negativo da indústria petrolífera parece dever-se assim, a práticas 
operacionais negligentes, à falta de financiamento e à falta de reconhecimento de que os 
danos ambientais têm efeitos cumulativos ao longo dos tempos, contribuindo também para 
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o agravamento dos conflitos na região e para o abandono das terras pelas suas populações 
(Frynas, 2001: 35). Outra das razões para a existência de uma enorme contestação em 
relação à presença da Shell na região do Delta do Níger deveu-se à elevada militarização 
que se seguiu à sua presença no país e às atitudes repressivas, com o apoio do Estado 
(Ecumenical Council for Corporate Responsability, 2010: 5).  
A presença da JTF que protege as instalações petrolíferas, atualmente debate-se 
com problemas de imagem e com o aumento de vozes que exigem a sua retirada. Estas 
exigências baseiam-se nas acusações de, para além de violações de Direitos Humanos e do 
envolvimento nas redes criminais de oil bunkering (International Crisis Group, 2009: 4). 
Estas violações são vistas pelos residentes da cidade de Port Harcourt como um mal 
aceitável, uma vez que é necessário acabar com a enorme criminalidade existente na 
cidade. Porém os resultados que se esperavam desta medida mostraram-se bastante 
reduzidos. O diretor executivo da organização não-governamental Civitas Nigeria declara 
que esta situação se deve ao fato de existirem muitos grupos criminosos na região, 
conseguindo contudo diminuir o poder de um dos grupos. Porém, numa entrevista 
realizada pelo International Crisis Group ao diretor executivo do Institute for Human 
Rights and Humanitarian Law,  
Nenhum dos líderes dos gangs foi detido até agora. Esta situação 
levanta uma questão: Como é que os chefes conseguem escapar antes dos 
militares chegarem? Será que são informados por alguém? Enquanto eles 
andarem por aí, continuam a ser potenciais ameaças à segurança do meio 
(International Crisis Group, 2007: 11). 
Inicialmente, a prática de oil bunkering era realizada por pessoas de fora do Delta 
do Níger e que usavam os grupos de militantes como seus apoios. Na atualidade, esta é 
uma prática realizada em larga escala que utiliza tecnologia sofisticada para roubar o 
petróleo. Este petróleo é vendido a preços muito baixos na Ásia, América, África e Europa. 
Através desta prática, foi possível aos grupos de militantes, obter financiamento para a 
compra de armamento. Para além disso, outra das consequências desta instabilidade no 
país, foi o investimento das multinacionais petrolíferas na prospeção de petróleo no mar de 
modo a evitar toda esta situação. Porém, devido aos enormes recursos provenientes das 
suas atividades ilegais, os militantes possuem os equipamentos necessários para poderem 
chegar as instalações petrolíferas em alto mar, criando tanta destruição e prejuízo como em 
terra (International Crisis Group, 2007: 11). 
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Uma das funções da JTF enviada para a região do Delta do Níger, tinha como uma 
das suas funções terminar com o oil bunkering na região. Contudo, de acordo com as 
declarações de recolhidas por Marie Muller de um funcionário de uma organização não-
governamental no país região mostra que estava atividade tem a participação das elites 
políticas, económicas e militares: 
As empresas petrolíferas participam nisto. Os generais do exército 
participam nisto. Os funcionários do governo participam nisto. Eles estão todos 
envolvidos. Isto não é um negócio das pessoas comuns porque os equipamentos 
utilizados não são bicicletas, mas sim um enorme equipamento”(Muller, 2010: 
27). 
 Por exemplo, em Kolo Creek, no estado de Bayelsa, os soldados que guardam as 
instalações da Shell, são acusados de deter, humilhar e intimidar a população local, para 
além de atirarem a matar a qualquer pessoa que se aproxime das instalações. Apesar de não 
constituir uma ameaça de alto nível para a Shell, a justificação da empresa para a enorme 
presença de uma força armada de JTF é de que isso é responsabilidade do Estado e não sua 
(Amunwa, 2011: 9). De acordo com as declarações da Shell, presentes no seu site oficial, 
as forças de segurança recebem treino acerca da utilização do uso da força, de acordo com 
os princípios estabelecidos pelas Nações Unidas e pelos Voluntary Principles on Security 
and Human Rights, e apenas utilizam as armas em caso de risco eminente (Shell,2013).  
Depois de em 1993 a Shell ter sido obrigada a retirar de Ogoni, a NNPC anunciou 
em 2005 que em 2011 iria recomeçar a extração de petróleo em 30 campos em Ogoni e a 
Shell seria a sua parceira. Contudo, as comunidades locais não foram ouvidas acerca desta 
reativação, apesar de serem totalmente contra. A rotina da Shell em colaboração com a JTF 
em Ogoni pôs as comunidades em risco de ataque, uma vez que a presença da Shell em 
Ogoni exacerbou as tensões locais pré-existentes e arriscou a estabilização da região. Para 
garantir o acesso às instalações abandonadas em K-Dere, a Shell atribuiu contratos de 
segurança a gangs criminais, que anteriormente eram pagos por políticos locais durante as 
eleições de 2003 e 2007 para cometer violência política. Estes “contratos de segurança” 
realizados com gangs criminosos, vieram aumentar as tensões intercomunitárias em K-
Dere (Amunwa, 2011: 19). 
Outra das questões é que este retorno a Ogoni coincide com a escalada da repressão 
na região, havendo também um plano de realocar o quartel militar de Port Harcourt para o 
centro de Ogoni. De acordo com a população local, esta mostra-se totalmente contra, 
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afirmando que esta medida seria uma violação da Declaração dos Direitos dos Povos 
Indígenas das Nações Unidas (artigo 30º). No dia 12 de junho de 2011, deu-se um protesto 
contra a colocação de um quartel militar em Ogoni que terminou com a morte de dois 
jovens que se encontravam numa reunião pública, pela polícia. De acordo com a Platform 
of London, a opinião dos ativistas locais era que a Shell não deveria continuar com as suas 
atividades na região até as autoridades governamentais terem resolvido os problemas 
sociais e ambientais. Uma das exigências era a limpeza dos derramamentos de petróleo 
devido à sua atividade que não região durou até 1993 e que para além do ambiente afetou 
os meios de subsistência da população, através das poluição dos solos e da água potável da 
região, tal como está especificado na Ogoni Bill of Rights (Amunwa, 2011:17 e 17). 
 A falta de responsabilização significou que aqueles que eram responsáveis pelos 
abusos gozaram de impunidade. A pobreza, a violência política, o desemprego e a 
proliferação de armas e de oil bunkering, desencadeou uma espiral de insegurança 
(Amunwa, 2011: 9). Aliada à negligência da região pelos sucessivos governos, e à 
hesitação das companhias petrolíferas, numa fase inicial abordaram a questão da 
responsabilidade social para o desenvolvimento da região (Alabi e Ntukekpo, 2012: 364). 
Assim, a insegurança ambiental, devido aos frequentes derramamentos de petróleo, as 
poucas limpezas feitas devido aos derramamentos, as compensações injustas pelos danos 
causados, a desvalorização da opinião e da cultura da população local, a alocação de 
receitas desiguais, uma quantidade de iniciativas de desenvolvimento das comunidades que 
não tiveram sucesso e a militarização da região, fizeram com que a sua presença fosse alvo 
de protesto (Ecumenical Council for Corporate Responsability, 2010: 5).  
Para promover a estabilidade macroeconómica é importante aumentar a 
produção agrícola, garantir o bom funcionamento e coordenação das políticas 
monetárias e fiscais, tal como promover a cooperação vertical e horizontal em 
programas de desenvolvimento (PNUD, 2008: 16). 
Quanto às instalações petrolíferas no mar, estas encontram-se particularmente 
vulneráveis apesar da presença da marinha nigeriana. A resposta da Shell ao problema tem 
sido meramente cosmética, não mudando a substância da sua relação com os militares. A 
Shell forneceu “treino de direitos humanos” ao pessoal de segurança e à polícia, mas não 
impediu os abusos de direitos humanos. Apesar da redução nos ataques pelos insurgentes 
desde que o governo lançou o programa de amnistia em 2009, a Shell continua a manter 
uma presença militar forte na região do Delta. (Amunwa, 20011:13). 
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3.2 – A Ação Conjunta face às Contestações no Delta do Níger 
 
A região do Delta do Níger e as suas necessidades de desenvolvimento, há muito 
que foram reconhecidas. Vários governos nigerianos tentaram responder a essas 
necessidades, acabando por não ter sucesso. Das várias tentativas existem três mais 
importantes: a primeira aconteceu nos anos 50 do século XX, quando o governador 
colonial estabeleceu a Willink Commission (Ite, 2004: 5). No relatório, a Comissão 
recomendava uma atenção especial em relação ao desenvolvimento, aconselhando a que 
fosse criada uma área especial de desenvolvimento diretamente pelo governo central com 
representantes da comunidade escolhidos pela população local (Willink Commission, 
1958: 96). 
 Tendo em atenção as recomendações do relatório, foi estabelecida a Niger Delta 
Development Board (NDDB) em 1960 que era responsável pelos projetos de 
desenvolvimento da agricultura no Delta do Níger. De acordo com Uwem Ite, a NDDB foi 
considerada pouco mais que um exercício de relações públicas, que antes do início da 
guerra civil acabou por desaparecer. Durante os anos de 1990 e com o aumento da 
contestação, na região do Delta do Níger, o governo federal decidiu criar algumas 
comissões e comités para inquirir a população local sobre os problemas socioeconómicos e 
ambientais. Assim, segunda tentativa de maior importância foi através da criação da Oil 
Mineral Producing Areas Development Commission (OMPADEC) em 1993, que parecia 
mais preparada para criar impacto no desenvolvimento da região. Contudo, sofreu de 
alguns problemas, como a falta de um plano diretor, financiamento adequado, práticas de 
corrupção, entre outras, que levaram ao seu fim em 1999 por não ter conseguido criar 
desenvolvimento na região do Delta do Níger. A terceira tentativa deu-se em 2000, através 
de um decreto da Assembleia Nacional, com a criação do Niger Delta Development 
Commission (NDDC) (Ite, 2004:5).  
O imperativo para uma nova agenda de desenvolvimento surge do fato 
de os esforços dos planos de desenvolvimento anteriores anteriormente em 
responder às necessidades da região. Apesar dos esforços dos governos federais 
e regionais, da NDDC e das multinacionais petrolíferas em melhorar o bem-estar 
da população do Delta do Níger, as disparidades ao nível do desenvolvimento 
persistem. Em muitos casos, as condições das comunidades rurais onde o 
petróleo é explorado são deploráveis, com uma grande degradação ambiental, 
sem acesso a água potável, eletricidade ou estradas (PNUD, 2006: iii). 
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Para iniciar as suas funções, a NDDC identificou áreas de foco que incluíam: 
desenvolvimento de infraestruturas sociais e físicas, tecnologia, recuperação económico-
ambiental e estabilidade. Para que fosse possível alcançar todas estas áreas, sentiu-se a 
necessidade de criar um plano diretor que englobava toda a estratégia de ação da NDDC. 
Em termos práticos, isto desenvolveu-se na criação de projetos para a construção de 
estradas, proteção do litoral, sistemas de abastecimento de águas em áreas urbanas e rurais 
e a reabilitação de escolas e centros de saúde. No final de 2002 foi assim reportado a 
concessão de mais de 650 projetos no valor de 271,3 milhões de dólares nos 9 estados do 
Delta do Níger. Apesar de todos os projetos e do financiamento depender de diferentes 
fontes, como do governo federal, das empresas petrolíferas que operavam na região e do 
estados do Delta do Níger, a NDDC não causou grande impacto junto da população, uma 
vez que estas continuavam a ver a NDDC como uma imposição do governo federal e uma 
aproximação top-down no planeamento e implementação de desenvolvimento na região 
(PNUD, 2006: 13). 
 Esta comissão ficou muito aquém das exigências da comunidade, tendo mostrado 
um desempenho medíocre, em parte devido ao planeamento desadequado, um fraco foco 
nos resultados e a falta de transparência e subfinanciamento (Ite, 2004:5; Francis, Lapin e 
Rossiasco, 2011: 6). 
O desenvolvimento humano sustentável implica um processo de 
desenvolvimento que não produza apenas crescimento económico mas que 
também distribua os seus benefícios equitativamente, proteja as oportunidades 
das gerações presentes sem destruir as das futuras gerações, e preserve o sistema 
natural, do qual depende a vida (PNUD, 2008: 6). 
A falta de uma política empenhada em resolver a situação instável e violenta gerada 
no Delta do Níger levou a que o governo tomasse medidas repressivas de forma a silenciar 
a população. As medidas tomadas incluíam a agressão indiscriminada, detenção, e 
eventualmente matar, medidas estas levadas a cabo pela JTF, destacada pelo governo 
federal para proteger as instalações petrolíferas. O genocídio em Ogoni em 1993, o 
massacre em Odi em 1999, o etnocídio em 2009, entre outros, são exemplos da severidade 
da repressão pela JTF (Ogege, 2011: 252). Para além disso existem alguns dados relativos 
à participação das multinacionais petrolíferas nas ações de repressão realizadas contra os 
grupos de militantes, nomeadamente através da utilização de helicópteros e barcos da 
Chevron nos ataques aos protestantes em 1998-1999 (Frynas, 2001: 50). O governo 
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nigeriano, guiado por uma vontade de continuar a receber os fluxos de receitas, 
trabalhando em parceria com as multinacionais petrolíferas, militarizou o Delta do Níger. 
O envolvimento da Shell na militarização da região do Delta põe a companhia sob o risco 
constante de cumplicidade nas repressões ferozes do governo. As forças do governo 
dependem em muito do apoio da Shell, que sozinha contratou mais de 1300 forças 
governamentais como guardas armados (Amunwa, 2011: 12). 
De acordo com alguns dados que vieram a público relativamente a estas forças de 
segurança e que mostram claramente a relação de cooperação nesta matéria, foi o caso que 
chegou a tribunal e que ficou conhecido como XM Federal Limited vs Shell, no qual um 
fornecedor de armas processou a Shell por ter quebrado o contrato. Neste julgamento, o 
tribunal revelou que o governo nigeriano forneceu forças policiais para guardar as 
instalações petrolíferas e que a Shell se encontrava em fase de negociação para a 
importação de armas para a Nigéria entre 1993 e 1995, quebrando assim o embargo 
relativamente à importação de armas que a Nigéria é alvo. Esta situação foi justificada 
pelas multinacionais como uma necessidade, uma vez que a sua atividade é desenvolvida 
numa zona de conflito (Frynas, 2001: 50, 51). 
 Com a aprovação do Land Use Act em 1978, que nacionalizou todas as terras sob a 
administração dos governos estatais e locais, permitiu aos governadores dos estados 
revogarem o direito de ocupação para superiores interesses públicos. Desta forma a 
comunidade não tinha mais o direito de questionar a entrada de uma companhia petrolífera 
nas suas terras; o governador podia adquirir qualquer terra em nome das empresas 
petrolíferas públicas ou privadas, e a compensação pela utilização das terras era paga ao 
governador. Até 1978 as empresas petrolíferas pagavam uma renda anual aos donos das 
terras pela utilização destas, ou compravam a terra. Desde 1978 as empresas passaram a 
pagar compensações às comunidades somente pelas melhorias das terras. Na prática, as 
comunidades recebiam um pagamento caso alguma coisa seja destruída. O pagamento da 
renda das terras era feito ao governador em vez de aos proprietários das terras (Frynas, 
2001: 30). 
Ao longo deste processo, tornou-se óbvio que a relação das multinacionais a operar 
no Delta do Níger era de extrema proximidade e cumplicidade com o Estado nigeriano 
(Olowu, 2010:81). Um incidente que retrata bem esta relação de cumplicidade aconteceu 
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na região de Umuechem na região do Delta do Níger em 1990. O gestor da Divisão 
Oriental da SPDC requereu um corpo de segurança, para antecipar um “ataque eminente” 
alegadamente planeado às instalações petrolíferas no dia seguinte. Nos dias que se 
seguiram foi destacado para o local a força de segurança pedida, com gás lacrimogéneo e 
armas de fogo. Durante esses dias foram mortas cerca de 80 pessoas, cuja comissão de 
inquérito veio a revelar que não existiam nenhum ataque iminente e que as forças de 
segurança revelaram um desrespeito enorme pelas vidas e propriedade da população. 
Quanto à posição da Shell nesta situação, desculpou-se perante a situação e tentou ao 
máximo afastar-se do chefe das forças de segurança e da sua responsabilidade na situação 
(Frynas, 1998: 472). 
Esta cumplicidade deveu-se também ao fato de, a nível político, haver uma domínio 
baseado na etnia e na ausência de prestação de contas e transparência do governo, que 
permitiu que o poder fosse usado para promover interesses setoriais contra os interesses 
coletivos, sendo possível haver uma manipulação dos mecanismos de distribuição de 
receitas de forma a satisfazer os seus interesses (Ibaba, 2008: 16). Para além disso, a 
instabilidade política na administração beneficia as multinacionais petrolíferas no sentido 
em que evita que o governo crie uma política relativa ao petróleo destinada a controlar as 
empresas petrolíferas, ou seja, a instabilidade política existente no país beneficia a Shell no 
sentido em que lhe permite manter a sua posição dominante no mercado. Contudo, caso os 
conflitos locais aumentem, a sua posição poderá estar ameaçada no país (Frynas, 1998: 
475). Para que a população nigeriana tivesse consciente desta situação, foi muito 
importante a ação de grupos ativistas como o MOSOP, entre outros, que tornaram a 
população consciente de que tinham sido alienados da riqueza do seu país (Ibaba, 2008: 
16). Por fim, muitas das organizações não-governamentais da região do Delta do Níger 
levantaram a questão de que de fato, a presença das multinacionais petrolíferas na região 
não empregam a população local, e os poucos que o conseguem fazer nunca chegam a 
conseguir ocupar uma posição mais elevadas, em comparação com os expatriados que 
trabalham nas multinacionais (Muller, 2010: 22). 
Até agora todos os sucessivos governos nigerianos foram incapazes de efetivamente 
canalizar os fundos para as áreas produtoras de petróleo de forma a criar algum impacto 
positivo na região. Como tal não aconteceu, abriu espaço para que a população se virasse 
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para as empresas, exigindo o pagamento de compensações e projetos de desenvolvimento 
para a região uma vez que essa era a sua obrigação uma vez que o seu lucro provinha da 
extração de um recurso das suas terras e ao qual não tinham acesso (Frynas, 2001: 37). 
Outra das técnicas utilizadas pelas multinacionais e pelo governo federal assentou 
nas concessões feitas aos grupos de militantes que dificultavam a atividade das 
multinacionais petrolíferas. Desta forma em outubro de 1996 o estado nigeriano criou um 
novo estado federal – Bayelsa – como concessão ao grupo étnico Ijaw, principal grupo 
étnico no Delta do Níger (ver anexo 3). Contudo, a criação do estado não satisfez as 
exigências dos líderes das comunidades das áreas produtoras de petróleo, onde outros 
grupos étnicos e de interesses continuaram a fazer lobbying para a criação de novos estados 
e novos governos locais. Por exemplo, a população da região de Ogoni há muito que exige 
a criação de um estado para si. Contudo, essas exigências não foram atendidas. Estas 
tentativas de influência tinham como objetivo permitir alocar recursos financeiros para si. 
Como resultado da criação de novos estados e de áreas de novos governos locais, a 
competição étnica sobre a alocação de recursos nas áreas produtoras de petróleo persiste 
(Frynas, 2001: 37). 
Enquanto as multinacionais petrolíferas e o governo nigeriano se preparavam para 
fazer algumas concessões aos protestantes nas áreas produtoras de petróleo, nomeadamente 
a referida anteriormente, uma das respostas frequentes aos protestos anti petróleo foi o uso 
das estratégias de relações públicas. Por exemplo, durante a revolta em Ogoni no início dos 
anos de 1990, o Estado nigeriano pagou publicidade no New York Times e no Washington 
Post, através de uma empresa de relações públicas conhecida por melhorar a imagem de 
países envolvidos em abusos de recursos humanos em massa. Para além disso as 
multinacionais petrolíferas também fizeram uso dos meios de comunicação social de forma 
a melhorar a sua imagem. Pro exemplo, em 1999 a Shell Internacional alegadamente 
lançou uma campanha publicitária a nível mundial de forma a limpar a sua imagem e a 
mostrar o seu empenho e desempenho não nível da responsabilidade social (Frynas, 2001: 
45). 
Na opinião de Dejo Olowu, a Shell tem um problema em traduzir o seu discurso de 
envolvimento e desenvolvimento da região do Delta do Níger numa estratégia. Esta 
dificuldade deve-se aos seguintes fatores: os contratos de segurança realizados pela 
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empresa estão apenas e só focados na própria segurança da empresa, em oposição à 
segurança da região; aceitação de práticas corruptas em relação aos derramamentos de 
petróleo e às avaliações do impacto ambiental decorrente da atividade da empresa; o 
enorme falhanço em parar as queimas de gás, os constantes problemas relacionados com o 
uso continuado de gasodutos e oleodutos velhos e ferrugentos, tal como a exploração 
massiva do petróleo independentemente dos enormes riscos para os humanos e para o 
ambiente (Olowu, 2010: 90). De acordo com Frynas (1998) existem indícios que a Shell 
anteriormente utilizou a justificação de sabotagem dos oleodutos que geravam 
consequentemente os derramamentos, para não pagar as compensações às comunidades 
locais. A razão que leva a que as multinacionais petrolíferas justifiquem a poluição 
ambiental ligada com o petróleo como a sabotagem deve-se ao fato de não existir uma 
legislação compreensível sobre os pagamentos às comunidades afetadas. Daí que se uma 
multinacional petrolífera afirmar que se deve a sabotagem dos oleodutos, é possível que 
esta seja aceite pelo tribunal, escapando assim às acusações de responsável pelos danos 
causados. Esta situação é passível de suceder devido à falta de legislação relativa ao 
ambiente, ou seja não existe uma regulamentação clara relativa às regras ambientais que 
devem ser seguidas pelas multinacionais presentes no país, permitindo situações de 




Capítulo IV - Considerações Finais 
 
O principal objetivo desta investigação foi perceber se a dependência da Nigéria em 
relação ao petróleo contribui para a perpetuação do conflito no Delta do Níger desde a 
independência do país em 1960, inicialmente relacionado com questões étnicas e religiosas 
e que com a descoberta do petróleo foi avivada. Para tentar compreender esta situação, foi 
analisada, através de um quadro teórico e conceptual da teoria da dependência e da teoria 
da maldição dos recursos, a relação da Nigéria com o seu maior e mais importante recurso 
natural, o petróleo, tanto ao nível externo como interno, que se revela ser de dependência. 
Através da teoria da dependência é possível explicar a relação da Nigéria com o 
petróleo. Ao nível externo, e sendo o petróleo a maior fonte de receitas para o país e a 
maior indústria, esta encontra-se dependente de um sistema internacional global que 
determina a função de cada Estado. A Nigéria, neste sistema encontra-se na Periferia, ou 
seja, é um país pouco industrializado no qual toda a economia se encontra dependente da 
exploração e exportação de recursos primários e da volatilidade do preço do petróleo 
praticado no mercado mundial. Assim, a sua função é alimentar a indústria dos países do 
Centro, e importar os produtos manufaturados deste mesmo Centro, uma vez que todas as 
áreas da economia que não estão diretamente relacionada com o petróleo são colocadas em 
segundo plano. A continuidade desta situação é possível devido à existência de uma elite, 
tanto nos países do Centro, (presente na Nigéria através das multinacionais petrolíferas 
com sede em países Ocidentais), como da Periferia, a elite política e militar, que dominam 
o poder político e económico e que cooperam para manter esta situação não permitindo que 
exista algum tipo de alteração no lugar que ocupam nesta relação, ou seja, existe a pressão 
para manter o status quo de quem domina o poder, independentemente dos meios que 
sejam necessários utilizar para atingir esse fim. 
Na Nigéria a elite, que assume detém o poder político e ao mesmo tempo a gestão 
das receitas da exploração dos recursos naturais manteve esta situação através dos 
sucessivos governos militares que permitiram a centralização de receitas e a perpetuação 
desta situação, mas também através do apoio concedido pelas multinacionais petrolíferas 
no país, uma vez que o seu interesse reside também no favorecimento a nível estatal para 
desenvolver a sua atividade. Este favorecimento é possível de ser verificado 
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nomeadamente na concessão de algumas facilidades no desempenho da sua atividade, mais 
propriamente em relação ao respeito pelas normas relativas ao ambiente, não respeitado 
pelas multinacionais. Através da repressão sobre a população insurgente, da gestão 
centralizada e da utilização dos recursos para benefício próprio e das pessoas mais 
próximas, conseguiu impor os seus interesses particulares. Com o início dos regimes civis 
em 1999, a manutenção dos interesses da pequena elite nacional, foi possível de ser 
mantida, através da realização de eleições, consideradas por todas as organizações 
internacionais que as acompanharam fraudulentas, e da manutenção da centralização do 
poder. 
Estando a Nigéria inserida num sistema em que o liberalismo económico domina as 
relações que têm apenas como objetivo servir os países mais desenvolvidos e ao mesmo 
tempo limitar o acesso dos países em desenvolvimento ao mesmo patamar, é promovido 
assim o subdesenvolvimento e a manutenção de um sistema que não permite aos países em 
desenvolvimento poderem evoluir e se desenvolverem. 
Ao nível interno a função de Centro está representada pelo governo federal 
nigeriano que controla e que tem poder político e económico, e a Periferia representada 
pela sociedade nigeriana que depende do Estado central. Aliadas a isto, surgem as 
consequências internas desta dependência em relação aos recursos naturais que é apelidada 
de maldição dos recursos. Estas características são possíveis de verificar no caso da 
Nigéria uma vez que se deu um abandono do maior setor económico do país: agricultura, 
aquando do surgimento da exploração de petróleo foi colocada em segundo plano 
juntamente com a indústria que não estava ligada ao petróleo. O fato de se encontrar 
dependente das receitas do petróleo, faz com que o país se encontre subjugado à 
instabilidade dos preços a nível mundial. Devido à falta de plano que previssem uma 
quebra repentina de receitas e que acautelasse uma situação de crise, levou a que se tenham 
registado booms de receitas. Estes booms permitiram ao Estado aumentar as despesas do 
Estado e dos gastos, que numa situação de enorme depressão, influenciando a capacidade 
de desenvolvimento do país levando à necessidade de aplicação de planos de austeridade, 
programas de ajustamento e ao pedido de empréstimos internacionais para fazer face à 
crise existente. Por fim, a instabilidade política, com sucessivos golpes militares, uma elite 
com uma enorme capacidade de lobbying, aliada a uma enorme corrupção que mina o país 
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em todas as áreas da vida nacional e que apesar de atualmente viver num regime 
democrático civil continua a minar a capacidade de ação e a estabilidade nacional.  
Esta dissertação elaborou uma análise aprofundada das raízes étnicas e políticas do 
conflito e da implicação da dependência do petróleo na sua perpetuação. Além disso, 
contribuiu para entendimento mais sistematizado da participação e implicação das 
multinacionais na exploração do petróleo e no conflito em si. Este trabalho argumentou 
que a dependência da Nigéria em relação ao petróleo, juntamente com a atuação das 
empresas petrolíferas na região do Delta do Níger, contribuem não só para alimentar o 
conflito já existente na região, mas também a corrupção e disputa pelo poder ao nível 
nacional, uma vez que, quem detém o poder, detém o controlo da exploração do petróleo e, 
consequentemente, a riqueza. 
Como tal, foi analisada numa primeira fase a multidimensionalidade do conflito no 
Delta do Níger, que foi marcada na sua origem por disputas étnicas e religiosas, entre a 
multiplicidade de grupos étnicos e religiosos presentes na região e que, aquando da 
exploração de petróleo em quantidades comercializáveis, este começou a estar também na 
base do conflito e no surgimento de movimentos e ações de contestação que foram 
escalando no grau de violência, passando de movimentos de contestação pacíficos para 
movimentos de militantes armados que utilizavam violência extrema e cujas motivações se 
foram alterando. Numa segunda fase, foi analisada a resposta do governo federal a toda 
esta contestação não só em relação ao governo central, mas também à presença das 
multinacionais petrolíferas que se tornaram alvo da contestação e que de alguma forma 
conseguiram manter o desenvolvimento da sua atividade não sofrendo muitas 
consequências em relação ao crescendo de contestação na região. 
Para provar o argumento, foram criadas algumas hipóteses relacionando a 
dependência do petróleo e a perpetuação do conflito. Assim, a primeira hipótese testada no 
capítulo II foi: se a dependência económica da exploração de petróleo leva a que outras 
áreas da economia sejam desvalorizadas, então a Nigéria poderá ser um caso da teoria da 
maldição dos recursos. Para validar esta hipótese foram analisadas as características 
determinantes para avaliar se um Estado se enquadra nesta mesma situação, e concluiu-se 
que, de fato, a Nigéria “sofre de todos os sintomas” característicos da maldição dos 
recursos: deu-se o abandono quase total de todas as áreas económicas não ligadas à 
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indústria do petróleo optando pela importação no lugar da produção nacional. A Nigéria 
que sempre foi um país cuja a agricultura era a base da economia, com a descoberta de 
petróleo esta situação altera-se. Devido às enormes receitas que a exploração de petróleo 
gera, em comparação com qualquer outra área da economia, a agricultura foi posta em 
segundo plano. A agricultura deixou de ser a base da economia passando o petróleo a 
desempenhar essa função. Com esta mudança, toda a economia ligada à produção agrícola 
acabou por sofrer as consequências desse mesmo abandono. Esta situação levou a que a 
Nigéria se tornasse assim num petroestado, ou seja, um Estado cuja economia depende 
quase na sua totalidade das receitas provenientes da exploração, produção e exportação de 
petróleo; a substituição da produção nacional pelas importações e o aumento da despesa 
pública teve também consequências importantes, nomeadamente a incapacidade de gerir de 
forma a haver uma prevenção em caso de os preços do petróleo sofrerem uma quebra. Isto 
foi possível de identificar devido aos acontecimentos que se geraram nos mercados 
internacionais com os choques petrolíferos a provocarem uma quebra drástica nas receitas 
nacionais, situação esta para a qual a Nigéria não estava preparada. Esta falta de 
preparação se por um lado se deveu ao sentimento de que as receitas de alguma forma são 
infinitas, por outro deveu-se à falta de acautelamento no caso de uma situação destas 
acontecer. 
A depressão derivado do choque petrolífero foi o que acabou por acontecer, 
levando à necessidade de recorrer ao financiamento externo através das organizações 
internacionais e a aplicação de programas de austeridade a nível nacional que para além de 
causarem descontentamento social, aumentaram as tensões políticas que se vieram a 
materializar em vários golpes de Estado. Depois, incapacidade de possuir uma estabilidade 
política devido à disputa pelo acesso às receitas. A Nigéria viveu sob constantes golpes de 
estado durante anos e apesar de ter sido possível eleger um governo político civil em 1999, 
os altos níveis de corrupção existentes no país não permitiram que houvesse uma mudança. 
Estas eleições, consideradas pelos observadores internacionais como fraudulentas, com 
relatos de tentativas de impedir a população de votar, roubo de urnas, não existência de 
boletins de voto, entre outros, mostram claramente que o efeito não foi o esperado. 
 De fato a corrupção elevadíssima existente no país, não permite que haja um 
funcionamento eficaz das instituições públicas, não existindo uma mudança na posição 
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política nem na criação de medidas eficazes para resolver o problema; e a incapacidade 
real de criar desenvolvimento nacional, havendo enormes desigualdades entre a elite, 
possuidora de acesso a recursos e a maioria da população que vive na sua maioria em 
pobreza extrema. A pequena parte da população que de fato tem acesso às receitas, acaba 
por as utilizar para benefício próprio, sendo que existem muitos casos relados da existência 
de lavagens de dinheiro provenientes das receitas do Estado. Todas estas situações devem-
se sobretudo à tentativa de manter a posição favorecida de quem tem acesso ao poder e não 
havendo de fato uma distribuição equitativa das receitas públicas. Esta situação regista-se 
tanto ao nível do poder central, como dos governos regionais e locais que em menor escala 
também beneficiam desta distribuição. Apesar das tentativas de vários governos para de 
alguma forma diminuir os níveis de corrupção nacionais, seja através da criação de 
organismos de fiscalização para uma área especifica, como foi o caso do NEITI, seja  
através de medidas de carater nacional, o fato da corrupção ser algo instalado a todos os 
níveis da sociedade dificulta os resultados destas ações, 
A segunda hipótese testada no capítulo II foi: se a distribuição das receitas 
provenientes da exploração dos recursos for também um dos principais motivos para a 
existência de conflitos no país, então estes não se limitam a ter uma dimensão étnica e 
religiosa, mas também uma dimensão política, de luta pelo poder. Para validar esta 
hipótese foi analisada a origem do conflito e as suas várias dimensões, concluindo-se que a 
exploração do petróleo veio trazer de fato uma nova dimensão ao conflito, fazendo com 
que a motivação económica pelo controlo das receitas do país e claro, pelo poder, se 
sobrepusesse às dimensões étnicas e religiosas, tal como o alvo dessas mesmas 
contestações. De fato, na Nigéria as tensões étnicas e religiosas são de fato um problema 
importante. Toda a instabilidade ao nível do governo nacional tem a sua génese nas tensões 
entre o norte, muçulmano, e o sul, cristão. Daí a Nigéria, para além da situação no Delta do 
Níger, ter um conflito também a norte, algo que não deve ser ignorado. Porém, o fato de o 
acesso ao poder ter por consequência o acesso às receitas provenientes da exploração dos 
recursos naturais passou a ser a razão principal, sendo tanto a razão principal para o 
conflito no Delta do Níger, como na zona norte do país.  
O fato de as multinacionais passar a ser a entidade responsável pela exploração do 
petróleo no local, estas passaram a ser também o alvo da contestação regional uma vez que 
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consideravam que a sua atividade e a sua presença representava o que de negativo estava a 
acontecer: desemprego, pobreza e poluição de terras, rios e ar que impedia a atividade da 
população local, na sua maioria dependente da agricultura. A poluição da região impede 
que a principal atividade da região, a agricultura, seja possível de ser desenvolvida. Assim 
sendo, o modo de vida da população local altera-se: gera-se desemprego e pobreza. A 
população vê-se assim obrigada a recorrer a atividade ligadas ao oil bukering para poder 
sobreviver. O fato de não haver uma resposta positiva em relação às reivindicações locais, 
e pelo contrário haver uma repressão desta mesma contestação, veio ampliar e agravar as 
medidas de contestação tomadas, tornando-se estes movimentos e as suas ações cada vez 
mais, e mais violentos.  
Estas contestações ao longo do tempo começaram a ganhar outros contornos, sendo 
inicialmente movimentos de contestação pacíficos contra o Estado nigeriano e as 
multinacionais petrolíferas que no desenvolvimento da sua atividade prejudicavam o 
desenvolvimento das atividades locais, ou seja, a agricultura. Face à falta de resposta em 
relação às suas reivindicações e pela opção do Estado pela utilização de forças de 
segurança para reprimir os movimentos, estes tornaram-se mais violentos. Para além dos 
problemas já referidos, havia uma tentativa de ter acesso às receitas do petróleo. Esta 
passou a ser assim o objetivo principal destes mesmos movimentos. Juntamente com estes 
movimentos surgiram grupos criminosos que aproveitando a instabilidade da região, 
utilizaram-na para benefício próprio, através da realização de crimes como o roubo de 
petróleo e venda a nível internacional, a prática de raptos de forma a receber os resgates, 
ou a prática de favores a líderes políticos em troca de financiamento e favores políticos. 
Daí o fato de terem sido criados vários estados dentro da República Federal da Nigéria, 
permitindo assim haver um maior acesso de vários grupos às receitas. Como tal, as tensões 
pelo controlo do poder central são essenciais para entender as tensões que se verificam ao 
nível da região do Delta do Níger. 
A terceira hipótese testada no capítulo III foi: se as multinacionais petrolíferas, 
apenas tiverem em conta o seu negócio independentemente do meio envolvente, então as 
consequências para a população local no desenvolvimento da sua atividade económica, 
serão negativas. Esta hipótese foi validada através da observação de fatos que mostram que 
a ação das multinacionais petrolíferas na região, de fato causa bastantes danos ao nível 
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ambiental forçando mesmo a população a abandonar as suas terras devido à enorme 
poluição e aos gases tóxicos, e consequentemente no modo de vida da população. Não 
existe uma responsabilização nem penalização pelas más práticas seguidas por essas 
mesmas empresas, contribuindo para que a região do Delta do Níger seja a mais pobre a 
nível de desenvolvimento e a mais rica a nível de recursos.  
Apesar de a partir de certa altura as multinacionais petrolíferas terem criado 
projetos de desenvolvimento para as zonas onde possuem as suas instalações e de fato nos 
seus relatórios oficiais afirmarem o sucesso das suas medidas e boas práticas relativas ao 
ambiente, esta situação não se verifica. Em grande parte das vezes os projetos não são 
aplicados, os que são aplicados, ou não são do conhecimento da maioria da população ou 
quando são, servem apenas para beneficiar que trabalha nestas mesmas empresas e não a 
população local. Quanto à questão do ambiente, muitas vezes e de acordo com as 
organizações internacionais e não-governamentais os dados relativos à origem da poluição 
são de alguma forma “maquilhados” afastando de alguma forma a responsabilidade das 
multinacionais petrolíferas desta questão. A utilização da comunicação social pelas 
multinacionais petrolíferas, a nível internacional, de forma a melhorar a opinião pública 
sobre o desenvolvimento e consequências da sua atividade, divulgando mesmo os seus 
feitos ao nível da responsabilidade social, são uma prova dessa mesma tentativa de limpar 
a sua imagem. Porém, tal como foi referido, os fatos não corroboram na maioria das vezes 
esses mesmo feitos publicitados. 
A quarta hipótese testada no capítulo III foi: se a ação das multinacionais tiver o 
apoio do governo federal, desconsiderando a opinião da população local, então existe uma 
relação de cumplicidade entre o poder económico e político do país. Para testar esta 
hipótese, foi possível constatar que, apesar de algumas melhorias nos últimos anos, 
nomeadamente através da amnistia dada pelo governo federal aos militantes da região, da 
criação de Estados de forma a ceder a algumas exigências destes grupos, o governo federal 
continua a ter uma posição de repressão, utilizando mesmo meios militares, em relação à 
contestação regional. Se sob a direção de alguns presidentes houve a tentativa de fato de 
arranjar uma solução para o conflito que perdura na região do Delta do Níger, este 
encontrava-se condenado à partida. A criação de várias comissões de avaliação da região, 
de organizações de desenvolvimento para a região, foram algumas das medidas tomadas 
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pelo governo nacional. Porém, estas tentativas acabaram sempre por sofrer dos mesmo 
problemas que os levaram ao insucesso: falta de financiamento, projetos megalómanos, 
enorme corrupção e a razão principal para o seu falhanço: a opinião da população local não 
foi ouvida de forma a perceber quais as necessidades. Quanto à população esta viu todos 
estes projetos como uma imposição de fora, para a qual não tinham sido consultados e que 
não resolviam as suas necessidades. Esta situação deve-se sobretudo a não ter existido uma 
tentativa de resolver a questão de fundo, no caso o enorme subdesenvolvimento em que se 
encontra uma região tão rica e a disputa pelo poder, tendo-se optado por simplesmente 
tentar desarmar os militantes sem criar um plano de desenvolvimento social capaz de 
impedir o rearmamento dos militantes, tentar resolver a questão da forma que entendiam 
que deveria ser, sem ter em conta a opinião da população local, o que acabou por contribuir 
para a perpetuação do conflito.  
O resultado destas tentativas acabou por ser o rearmamento dos militantes e a 
continuação da repressão na região e ainda o aumento da repressão e da militarização da 
região. O fato de o governo federal ter uma combinação de posições com as multinacionais 
petrolíferas em relação à contestação local, defendendo os interesses corporativos em 
detrimento dos interesses sociais nacionais, existindo mesmo fatos de violação de direitos 
humanos e uso de violência extrema contra os seus nacionais. Todas estas atitudes 
permitem com que haja uma escalada de violência na região. Esta combinação de posições 
em relação à contestação local deve-se sobretudo ao favorecimento mútuo dos interesses 
dos dois intervenientes: se por um lado o Estado favorece a atividade das multinacionais 
petrolíferas através de, por exemplo, a criação de leis mais favoráveis ao desenvolvimento 
da sua atividade, através de uma atitude mais benevolente em relação à poluição causada, e 
às más práticas seguidas pelas seguranças privadas das multinacionais petrolíferas. Estas, 
por seu lado, contribuem com o seu apoio político a quem está no governo uma vez que é 
da sua atividade que advêm as receitas nacionais. 
Assim, a perpetuação do conflito do Delta do Níger, com a transição do petróleo 
como fonte principal de riqueza para o país, deve-se a um deturpar das razões iniciais de 
protesto na região, que na sua origem estava relacionada com questões étnicas e religiosas. 
Com o petróleo, as contestações na região subiram de tom e, se inicialmente serviam 
apenas para exigir uma distribuição mais equitativa das receitas geradas pelo petróleo, 
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devido à enorme luta de interesses económicos e consequentemente ao alastramento da 
corrupção que minava toda a sociedade, estas tornaram-se uma luta pelo controlo da 
riqueza e do poder. Os enormes níveis de corrupção existentes no país tornaram-se assim 
um grande problema nacional. A corrupção foi algo que sempre acompanhou a Nigéria ao 
longo da sua história como Estado independente. O fato de ter vivido durante anos sob 
regimes militares no qual a forma de regulação das receitas nacionais era a centralização 
também contribuiu para a propagação desta situação. Apesar de ter sido criado um plano 
de alocação de receitas que de alguma forma permitia a distribuição das mesmas, esta não 
resultou.  
Esta forma de distribuição levou a que as receitas de fato não chegassem à 
população mas continuassem nas mãos de quem detêm o poder. Como referido, a gestão da 
alocação das receitas para cada governo regional ficava a cargo dos governos regionais que 
depois eram distribuídas pelos governos locais. Porém, devido à enorme corrupção, muitas 
vezes as receitas alocadas pelo governo nacional não correspondiam ao valor acordado e 
que está presente na lei. Por outro lado, quando este chegava aos governos regionais, era 
utilizado para benefício próprio de quem tinha ficado responsável de o gerir. Daí terem 
surgido e continuarem a surgir processos judiciais relativos à utilização indevida de 
receitas nacionais, lavagem de dinheiro, entre outros. Por fim, a população local, que na 
região do Delta do Níger se encontra entre a população mais pobre do mundo, nunca chega 
a ter acesso a essas receitas, uma vez que não existe uma utilização que crie 
desenvolvimento nacional, mas sim enriquecimento próprio. Esta situação, apesar da 
mudança política a partir de 1999 com a realização de eleições e a passagem para um 
regime civil depois de durante 39 anos ter estado sob sucessivos regimes militares, não se 
alterou. A participação das multinacionais petrolíferas na exploração do petróleo no país e 
de alguma forma com influência ao nível político veio contribuir para uma continuação 
deste mesmo conflito e dos enormes níveis de corrupção que continua a ser a “imagem de 
marca” da Nigéria. Continua a haver o alimentar de um ciclo vicioso, de uma elite que 
governa, que concentra a maioria da riqueza do país cujo único objetivo é manter esta 
mesma situação e na qual a população nacional continua a sofrer as consequências de 
políticas dirigidas ao favorecimento de um grupo restrito de pessoas que conseguem fazer 
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